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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEX-
TOS. ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS. 
ARTICULAÇÃO DO TEXTO: PRONOMES E EXPRESSÕES 
REFERENCIAIS, NEXOS, OPERADORES SEQUENCIAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do con-
teúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está escri-
to ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, 
contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 
expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo 
com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto apa-
recem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto 
permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
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a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. 

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.
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Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.
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A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)



LÍNGUA PORTUGUESA / INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

5

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são profes-
sores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Redentor. 
Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou infun-
dadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise su-
perficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, basea-
dos nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro 
o menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é 
indispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração 
do plano compreende a classificação das partes e subdivisões, ou 
seja, os elementos do plano devem obedecer a uma hierarquização. 
(Garcia, 1973, p. 302304.)

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na in-
trodução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para expres-
sar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara e racio-
nalmente as posições assumidas e os argumentos que as justificam. 
É muito importante deixar claro o campo da discussão e a posição 
adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também os pontos 
de vista sobre ele.

A definição tem por objetivo a exatidão no emprego da lingua-
gem e consiste na enumeração das qualidades próprias de uma 
ideia, palavra ou objeto. Definir é classificar o elemento conforme a 
espécie a que pertence, demonstra: a característica que o diferen-
cia dos outros elementos dessa mesma espécie.

Entre os vários processos de exposição de ideias, a definição 
é um dos mais importantes, sobretudo no âmbito das ciências. A 
definição científica ou didática é denotativa, ou seja, atribui às pa-
lavras seu sentido usual ou consensual, enquanto a conotativa ou 
metafórica emprega palavras de sentido figurado. Segundo a lógica 
tradicional aristotélica, a definição consta de três elementos:

- o termo a ser definido;
- o gênero ou espécie;
- a diferença específica.

O que distingue o termo definido de outros elementos da mes-
ma espécie. Exemplo:

Na frase: O homem é um animal racional classifica-se:

 
 

 Elemento especie diferença
 a ser definido específica

É muito comum formular definições de maneira defeituosa, 
por exemplo: Análise é quando a gente decompõe o todo em par-
tes. Esse tipo de definição é gramaticalmente incorreto; quando é 
advérbio de tempo, não representa o gênero, a espécie, a gente é 
forma coloquial não adequada à redação acadêmica. Tão importan-
te é saber formular uma definição, que se recorre a Garcia (1973, 
p.306), para determinar os “requisitos da definição denotativa”. 
Para ser exata, a definição deve apresentar os seguintes requisitos:

- o termo deve realmente pertencer ao gênero ou classe em 
que está incluído: “mesa é um móvel” (classe em que ‘mesa’ está 
realmente incluída) e não “mesa é um instrumento ou ferramenta 
ou instalação”;
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ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS; 
DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES USADAS PARA 

ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. COMPREENSÃO E ANÁLISE DA LÓGICA DE UMA SITUAÇÃO, UTI-
LIZANDO AS FUNÇÕES INTELECTUAIS: RACIOCÍNIO VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, 

ORIENTAÇÃO ESPACIAL E TEMPORAL, FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 

vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 

atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portan-

to, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 
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• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será consi-
derada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicio-
nais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V
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V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-

mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 

proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUN-

CA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), por-

tanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será consi-
derada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposi-
ções simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras pro-
posicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
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Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a 

quantidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 

eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q
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CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES FORMAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, 
NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO

Existem vários modelos de organização, Organização Empresarial, Organização Máquina, Organização Política entre outras. As organi-
zações possuem seus níveis de influência. O nível estratégico é representado pelos gestores e o nível tático, representado pelos gerentes. 
Eles são importantes para manter tudo sob controle. O gerente tem uma visão global, ele coordena, define, formula, estabelece uma 
autoridade de forma construtiva, competente, enérgica e única. 

As Organizações formais possuem uma estrutura hierárquica com suas regras e seus padrões. Os Organogramas com sua estrutura 
bem dimensionada podem facilitar a autonomia interna, agilizando o processo de desenvolvimento de produtos e serviços. O mundo 
empresarial cada vez mais competitivo e os clientes a cada dia mais exigentes levam as organizações a pensar na sua estrutura, para se 
adequar ao que o mercado procura. Com os órgãos bem dispostos nessa representação gráfica, fica mais bem objetivada a hierarquia bem 
como o entrosamento entre os cargos.

As organizações fazem uso do organograma que melhor representa a realidade da empresa, vale lembrar que o modelo piramidal 
ficou obsoleto, hoje o que vale é a contribuição, são muitas pessoas empenhadas no desenvolvimento da empresa, todos contribuem com 
ideias na tomada de decisão.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso estar atento para sua relevância, nas organizações as informações são importan-
tes, mesmo em tomada de decisões. É necessário avaliar a qualidade da informação e saber aplicar em momentos oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há que se definir qual informação e como ela vai ser mantida no sistema, deve 
haver um estudo no organograma da empresa verificando assim quais os dados e quais os campos vão ser necessários para essa implanta-
ção. Cada empresa tem suas características e suas necessidades, e o sistema de informação se adéqua a organização e aos seus propósitos.

Para as organizações as pessoas são as mais importantes, por isso tantos estudos a fim de sanar interrogações a respeito da comple-
xidade do ser humano. 

Para que todos esses conceitos e objetivos sejam desenvolvidos de fato, precisamos nos ater à questão dos níveis de hierarquia e às 
competências gerenciais, ao que isso representa na teoria, na prática e no comportamento individual de cada profissional envolvido na 
administração.

NÍVEIS HIERÁRQUICOS
Existem basicamente três níveis hierárquicos dentro de uma organização, que são divididos em:

Nível Estratégico (ou Nível Institucional) – Elabora as estratégias, faz o planejamento estratégico da empresa normalmente esse 
posto é assumido por presidentes e alta direção da empresa, os representantes deste nível devem possuir principalmente habilidades 
conceituais.

Nível Tático (ou Nível Intermediário) – Este nível é desempenhado pelos Gerentes é um nível departamental, e seus integrantes ne-
cessitam em especial de habilidades humanas para motivar e liderar os integrantes do nível operacional.

Nível Operacional – Estes são os supervisores que necessitam de habilidades técnicas por trabalharem de forma mais ligada à pro-
dução.

É de suma importância que os níveis hierárquicos estejam bem definidos dentro da organização para que cada um saiba o seu lugar e 
suas competências. Administrar é interpretar os objetivos da organização e transformá-los em ação por meio de planejamento, organiza-
ção, controle e direção de todos os níveis organizacionais.

A seguir vocês poderão ver dois demonstrativos que discriminam as características de atuação de cada um dos níveis citados. 

CARACTERÍSTICAS
NÍVEIS

ESTRATÉGICO TÁTICO OPERACIONAL

Abrangência Instituição Unidade, Departamento Setor, Equipe

Área Presidência, Alto Comitê Diretoria, Gerência Coordenação, Líder Técnico

Perfil Visão, Liderança Experiência, Eficácia Técnica, Iniciativa

Horizonte Longo Prazo Médio Prazo Curto Prazo

Foco Destino Caminho Passos

Diretrizes Visão, Objetivo Planos de ação, projetos Processos, atividades

Conteúdo Abrangente, Genérico Amplo, mas sintético Específico, Analítico

Ações Determinar, Definir, orientar Projetar, Gerenciar Executar, manter, Controlar, 
analisar

Software Painel de Controle Planilha Aplicações específicas
 Marcio D’Ávila
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Idalberto Chiavenato

Fatores como a crescente competitividade entre as organizações provocam significativas mudanças no mercado, o que faz com que as 
competências gerenciais se tornem grandes diferenciais.

A gestão por competência se propõe a integrar e orientar esforços, principalmente no que ser refere à gestão de pessoas, visando 
desenvolver e sustentar competências consideradas fundamentais aos objetivos organizacionais.

As empresas buscam ideias de mudanças comportamentais, atitudes, valores e crenças que façam a diferença na postura dos profis-
sionais.

Competências gerenciais: “Um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que algumas pessoas, grupos ou organizações do-
minam melhor do que outras, o que as faz se destacar em determinado contexto”.

Claude Lévy-Leboyer

A) As Principais Habilidades Gerenciais são:
- Planejamento e Organização: O Gerente deverá possuir a capacidade de planejar e organizar suas próprias atividades e as do seu 

grupo, estabelecendo metas mensuráveis e cumprindo-as com eficácia.
- Julgamento: O Gerente deverá ter a capacidade de chegar a conclusões lógicas com base nas evidências disponíveis.
- Comunicação Oral: Um Gerente deve saber se expressar verbalmente com bons resultados em situações individuais e grupais, apre-

sentando suas ideias e fatos de forma clara e convincente.
- Comunicação Escrita: É a capacidade gerencial de saber expressar suas ideias clara e objetivamente por escrito.
- Persuasão: O Gerente deve possuir a capacidade de organizar e apresentar suas ideias de modo a induzir seus ouvintes a aceitá-las.
- Percepção Auditiva: O Gerente deve ser capaz de captar informações relevantes, a partir das comunicações orais de seus colabora-

dores e superiores.
- Motivação: Importância do trabalho na satisfação pessoal e desejo de realização no trabalho.
- Impacto: É a capacidade de o Gerente criar boa impressão, captar atenção e respeito, adquirir confiança e conseguir reconhecimento 

pessoal.
- Energia: É a capacidade gerencial de atingir um alto nível de atividade (Garra).
- Liderança: É a capacidade do Gerente em levar o grupo a aceitar ideias e a trabalhar atingindo um objetivo específico.

Para alguns autores, podemos resumir as habilidades necessárias para o desenvolvimento eficiente e eficaz na administração em:
1. Conhecimento – Estar a par das informações necessárias para poder desempenhar com eficácia as suas funções.
2. Habilidade – Estas podem ser divididas em:
	 Técnicas (Funções especializadas)
	 Administrativas (compreender os objetivos organizacionais)
	 Conceituais (compreender a totalidade)
	 Humanas (Relações Humanas), Políticas (Negociação).

3. Atitude e Comportamento – Sair do imaginário e colocar em prática, fazer acontecer. Maneira de agir, ponto de referência para a 
compreensão da realidade.

As três dimensões da competência
As competências são formadas por três dimensões: atitude, conhecimento e habilidade. 
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Cada dimensão é independente, mas ambas estão interligadas. 
Tommas Durant afirma ainda que o desenvolvimento das compe-
tências está na aprendizagem individual e coletiva.

Atitude (Querer Fazer)
Ter atitude e ações é fazer acontecer. 
São competências que permitem as pessoas interpretarem e 

julgarem a realidade e a si próprias. Na área gerencial veja algumas 
atitudes que se destacam:

» Saber ouvir;
» Automotivação;
» Autocontrole;
» Dar e receber feedback;
» Resolução de problemas;
» Determinação;
» Pro-atividade;
» Honestidade e ética nos negócios, etc.

Conhecimento (Saber Fazer)
O conhecimento é essencial para a realização dos processos da 

organização. De acordo com o nível de conhecimento de um ge-
rente, existe o essencial, aquele que todo profissional deve saber, 
como dominar os procedimentos, conceitos, informações necessá-
rios ao funcionamento da empresa. E, aquele mais específico, em 
que é necessário analisar os indivíduos e o contexto de trabalho.

Habilidades (Saber como Fazer)
Quando utilizamos o conhecimento da melhor forma, ele se 

torna uma habilidade. O conceito de habilidade é variado. De acor-
do com alguns autores, para que um administrador possa conquis-
tar uma posição de destaque, bem como saber administrar, define-
-se a existência das seguintes habilidades:

» Técnicas - funções especializadas e ligadas ao trabalho ope-
racional;

» Conceituais - compreender a totalidade, ou seja, ter visão da 
empresa como um todo;

» Humanas - cultivar bons relacionamentos, sendo um líder efi-
caz e eficiente.

Tipos de Organização
Podemos classificar as estruturas organizacionais em tradicio-

nais e contemporâneas.
Dentre as tradicionais temos as Organizações Linear, Funcional 

e Linha Staff conforme veremos abaixo.

Organização Linear 
A denominação “linear” indica que entre o superior e os subor-

dinados existem linhas diretas e únicas de autoridade e de respon-
sabilidade. 

Características da organização linear
- Autoridade linear ou única - autoridade única e absoluta do 

superior sobre seus subordinados (decorrente do princípio da uni-
dade de comando). 

- Linhas formais de comunicação - as comunicações entre os 
órgãos ou cargos são efetuadas unicamente através das linhas exis-
tentes no organograma. 

- Centralização das decisões - só existe uma autoridade máxima 
que centraliza todas as decisões e o controle da organização. 

- Aspecto piramidal - à medida que se sobe na escala hierárqui-
ca diminui o número de cargos ou órgãos. 

Vantagens da Organização Linear
- Estrutura simples e de fácil compreensão.
- Nítida e clara delimitação das responsabilidades dos órgãos 

ou cargos.
- Facilidade de implantação.
- Estabilidade, permitindo uma tranquila manutenção do fun-

cionamento.

Desvantagens da Organização Linear
- Mais adequado para pequenas empresas.
- Estabilidade pode levar à rigidez e à inflexibilidade da orga-

nização.
- Pode tornar-se autocrática.
- Ênfase exagerada na função de chefia e comando.
- Chefe torna-se um generalista, não pode se especializar.
- Congestionamento das linhas formais de comunicação na me-

dida em que a empresa cresce.
- Comunicações demoradas e sujeitas a intermediários e a dis-

torções. 

Organização Funcional
Tipo de estrutura organizacional que aplica o princípio funcio-

nal ou princípio da especialização das funções para cada tarefa. 
Princípio funcional separa, distingue e especializa: é o germe 

do staff. 

Características da Organização Funcional 
- Autoridade funcional ou dividida. Nenhum superior tem auto-

ridade total sobre os subordinados, mas autoridade parcial e relati-
va, decorrente de sua especialidade. 

- Linhas diretas de comunicação. Comunicação efetuada direta-
mente, sem necessidade de intermediação. 

- Descentralização das decisões. Não é a hierarquia, mas a es-
pecialidade quem promove as decisões. 

- Ênfase na especialização. As responsabilidades são delimita-
das de acordo com as especializações. 

Vantagens da Organização Funcional
- Proporciona o máximo de especialização nos órgãos ou car-

gos.
- Permite a melhor supervisão técnica possível.
- Desenvolve comunicações diretas, rápidas e com menos dis-

torções.
- Separa as funções de planejamento e controle da função exe-

cução.

Organização Linha-Staff 
- Resultado da combinação dos tipos de organização linear e 

funcional, buscando-se incrementar as vantagens e reduzir as des-
vantagens dos dois tipos de organização. 

- Na organização linha-staff existem órgão de execução (linha) 
e de apoio (staff). 

- É o tipo de organização mais empregado atualmente. 

 Principais Funções do Staff 
- Serviços: atividades especializadas como: compras, pessoal, 

pesquisa, informática, propaganda, contabilidade, etc.
- Consultoria e assessoria: assistência jurídica, organização e 

métodos etc. 
- Monitoramento: acompanhar e avaliar determinada atividade 

ou processo. 
- Planejamento e controle: planejamento e controle orçamen-

tário, controle de qualidade etc. 
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Características da Organização Linha-Staff 
- Fusão da estrutura linear com a estrutura funcional, com pre-

domínio da primeira. 
- Coexistência entre as linhas formais de comunicação com as 

linhas diretas de comunicação. 
- Separação entre órgãos operacionais (executivos) e órgãos de 

apoio (assessores). 
- Hierarquia versus especialização.

Vantagens da Organização Linha-Staff
- Assegura assessoria especializada e inovadora, mantendo o 

princípio da autoridade única. Os serviços prestados não precisam 
ser aceitos como estão recomendados.

- Atividade conjunta e coordenada dos órgãos de linha e órgãos 
de staff.

Desvantagens da Organização Linha-Staff
- Possibilidade de conflitos entre a assessoria e os demais ór-

gãos e vice-versa.
- Dificuldade na obtenção e manutenção do equilíbrio dinâmi-

co entre linha e staff.

Já no conceito de estruturas contemporâneas temos as estru-
turas matriciais e as estruturas com base em projetos.

Estrutura com Base em Projetos
Este tipo de estrutura advém de desenvolvimento de projeto 

com um grupo de atividades com tempo de duração pré-definido e 
profissional contratados especificamente para cada projeto.

Este tipo de estrutura deve ser utilizado quando: existem mui-
tas pessoas/organizações interdependentes, planos sujeitos a mu-
danças, dificuldade de prognósticos, exigência do cliente e estrutu-
ra organizacional rígida.

Para montar uma estrutura com base em projetos, a empresa 
precisa: definir as funções do projeto, montar a estrutura organiza-
cional (organograma do projeto), definir as atribuições das funções 
(responsabilidades e autoridades) e alocar pessoal. As principais 
características são:

- Unidimensional, onde cada unidade da organização está vol-
tada para o desenvolvimento de um único projeto e chefiada por 
um único gerente;

- A base da estrutura é o projeto;
- Objetivos e prazos bem definidos;
- Prazo relativamente curto, sendo, portanto de natureza tem-

porária;
- Depende de inovação de produto, que se torna obsoleto em 

pouco tempo;
- Departamentalização interna é funcional.

As principais vantagens:
- Unidade de direção voltada para o objetivo único, que é o 

projeto;
- Identificação com o projeto;
- Comunicação informal como fonte importante de integração;
- Gerente controla todos os recursos para desenvolvimento do 

projeto.

As principais Desvantagens:
- Não é bem aceita pela organização permanente em razão de 

se caráter temporário.
- Meios duplicados: cada projeto tem sua própria estrutura;
- Ineficácia na utilização de recursos;
- Insegurança no emprego, já que possui caráter temporário;
- Pessoal alocado em determinado projeto pode perder lugar 

na estrutura permanente.

Estrutura Matricial
É um tipo de estrutura mista, uma excelente alternativa para 

organizações que desenvolvem projetos, mas também adotam as 
estruturas: divisional, funcional, staff etc. é indicado para empresas 
que desenvolvem vários projetos, mas que se utilizam de diversas 
tecnologias. As principais características são:

- Multidimensional, pois se utiliza de características de estrutu-
ras permanentes, por função, produtos e projetos;

- Permanente, sendo temporários apenas os grupos de cada 
projeto;

- Adaptativa e flexível: quanto mais complexa a ambiência orga-
nizacional, mais complexa deve ser a estrutura da empresa;

- Combina a estrutura hierárquica vertical tradicional com uma 
estrutura superposta, horizontal, de coordenadores de projetos/
produtos.

As principais vantagens:
- Equilíbrio de objetivos pela atenção dispensada tanto às áreas 

funcionais quanto às coordenações de projetos;
- Visão dos objetivos dos projetos por meio das coordenações 

de projetos;
- Desenvolvimentos de um forte e coeso trabalho de equipe e 

metas de projetos
- Elimina mão de obra ociosa;
- Elimina extensas cadeias hierárquicas;
- Conhecimento especializado pode estar disponível para to-

dos os projetos igualmente, podendo ser transferido de um projeto 
para outro;

- Utilização de Mao de obra pode ser flexível.

As principais desvantagens:
- Subutilização de recursos disponíveis;
- Insucesso na obtenção de coordenação de funções, no esta-

belecimento de padrões de eficiência e de uniformidades de prática 
entre os especialistas que não são controlados por um único chefe;

- Insegurança entre os membros dos projetos;
- Indivíduo de posição intermediária possui dois chefes: che-

fe do seu departamento funcional e coordenador do projeto onde 
está alocado;

- Conflito entre gerentes funcionais e coordenadores de proje-
tos quanto à autoridade.

Tendências e Práticas Organizacionais
Visando oferecer soluções práticas e que atendam às emer-

gências impostas pelas mudanças e transformações, ao final da era 
neoclássica surgiram algumas técnicas de intervenção: 

- Melhoria contínua – os processos de mudança devem come-
çar pequenos e sempre de baixo para cima, ou seja, da base para 
a cúpula. A filosofia da melhoria contínua deriva do Kaizen (palavra 
japonesa). As melhorias não precisam ser grandes, mas devem ser 
contínuas e constantes. 

- Qualidade total – qualidade é o atendimento das exigências 
do cliente. O tema central da qualidade total está nas pessoas que a 
produzem sendo os funcionários e não os gerentes os responsáveis 
pelo elevado padrão de qualidade. Para isso devem-se proporcionar 
aos funcionários habilidades e a autoridade para tomar decisões 
que tradicionalmente eram dadas aos gerentes. O gerenciamento 
da qualidade total trouxe técnicas conhecidas, tais como o enxuga-
mento, a terceirização e a redução do tempo do ciclo de produção.

- Reengenharia – para reduzir a enorme distância entre a ve-
locidade das mudanças ambientais e a permanência das organiza-
ções tratou-se de aplicar um remédio forte e amargo. Reengenharia 
significa fazer uma nova engenharia da estrutura organizacional, 
ou seja, é uma reconstrução e não apenas uma reforma total ou 
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parcial da empresa. A reengenharia não se confunde com a melho-
ria contínua, pois pretende criar um processo inteiramente novo e 
não o aperfeiçoamento gradativo e lento do processo atual. A reen-
genharia trás consequência para a organização: os departamentos 
tendem a desaparecer; estrutura organizacional horizontalizada; 
atividades baseadas em equipe; a avaliação deixa de ser a atividade 
e passa a ser os resultados alcançados; os gerentes passam a ficar 
mais próximo das operações e das pessoas e passam a ser educado-
res dotados de habilidades interpessoais.

- Benchmarking – é um processo contínuo de avaliar produtos, 
serviços e práticas dos concorrentes mais fortes e daquelas empre-
sas que são reconhecidas como líderes empresariais. Isso permite 
comparações entre empresas para identificar o “melhor do melhor” 
e alcançar um nível de superioridade ou vantagem competitiva.

- Equipes de alto desempenho – as organizações estão migran-
do velozmente para o trabalho em equipe, visando obter a partici-
pação das pessoas na busca de respostas rápidas às mudanças no 
ambiente de negócios.

- Gestão de projetos – todas as organizações desempenham 
algum tipo de trabalho e este envolve operações e projetos. O fim 
de um projeto é alcançado quando os objetivos do projeto são atin-
gidos ou quando fica claro que seus objetivos não podem ser atin-
gidos.

As tendências organizacionais no mundo moderno se caracte-
rizam por: 

- Cadeias de comando mais curtas (enxugar níveis hierárqui-
cos).

- Menos unidade de comando (a subordinação ao chefe está 
sendo substituída pelo relacionamento horizontal em direção ao 
cliente).

- Maior responsabilidade e autonomia às pessoas.
- Ênfase nas equipes de trabalho.
- Organizações estruturadas sobre unidades autônomas e au-

tossuficientes, com metas e resultados a alcançar.
- Infoestrutura (permite uma organização integrada sem neces-

sariamente estar concentrada em um único local).
- Preocupação maior com o alcance dos objetivos e metas do 

que com o comportamento variado das pessoas.
- Foco no negócio básico e essencial (enxugamento e terceiriza-

ção visando reorientar a organização para aquilo que ela foi criada).
- As pessoas deixam de ser fornecedoras de mão de obra para 

serem fornecedoras de conhecimentos capazes de agregar valor ao 
negócio.

Estruturas Organizacionais
De acordo com Chiavenato a estrutura garante a totalidade de 

um sistema e permite sua integridade, assim são as organizações, 
diversos órgãos agrupados hierarquicamente, os sistemas de res-
ponsabilidade, sistemas de autoridade e os sistemas de comunica-
ções são componentes estruturais.

Existem vários modelos de organização, Organização Empre-
sarial, Organização Máquina, Organização Política entre outras. As 
organizações possuem seus níveis de influência. O nível estratégico 
é representado pelos gestores e o nível tático, representado pelos 
gerentes. Eles são importantes para manter tudo sobcontrole. O 
gerente tem uma visão global, ele coordena, define, formula, esta-
belece uma autoridade de forma construtiva, competente, enérgica 
e única. Fayol nomeia 16 diferentes atribuições dos gerentes. Os ge-
rentes são responsáveis pelo elo entre o nível operacional, onde os 
colaboradores desenvolvem os produtos e serviços da organização.

As Organizações formais possuem uma estrutura hierárquica 
com suas regras e seus padrões. Os Organogramas com sua estru-
tura bem dimensionada podem facilitar a autonomia interna, agi-

lizando o processo de desenvolvimento de produtos e serviços. O 
mundo empresarial cada vez mais competitivo e os clientes a cada 
dia mais exigentes levam as organizações a pensar na sua estrutura, 
para se adequar ao que o mercado procura. Com os órgãos bem 
dispostos nessa representação gráfica, fica mais bem objetivada a 
hierarquia bem como o entrosamento entre os cargos.

As organizações fazem uso do organograma que melhor repre-
senta a realidade da empresa, vale lembrar que o modelo piramidal 
ficou obsoleto, hoje o que vale é a contribuição, são muitas pessoas 
empenhadas no desenvolvimento da empresa, todos contribuem 
com ideias na tomada de decisão.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso estar 
atento para sua relevância, nas organizações as informações são 
importantes, mesmo em tomada de decisões. É necessário avaliar a 
qualidade da informação e saber aplicar em momentos oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há que 
se definir qual informação e como ela vai ser mantida no sistema, 
deve haver um estudo no organograma da empresa verificando as-
sim quais os dados e quais os campos vão ser necessários para essa 
implantação. Cada empresa tem suas características e suas neces-
sidades, e o sistema de informação se adéqua a organização e aos 
seus propósitos.

Para as organizações as pessoas são as mais importantes, por 
isso tantos estudos a fim de sanar interrogações a respeito da com-
plexidade do ser humano. Maslow diz que em primeiro na base da 
pirâmide vem às necessidades fisiológicas, como: fome, sede sono, 
sexo, depois ele nomeia segurança como o segundo item mais im-
portante, estabilidade no trabalho, por exemplo, logo depois ne-
cessidades afetivo-sociais, como pertencer a um grupo, ter amigos, 
família; necessidades de status e estima, aqui podemos dar como 
exemplo a necessidade das pessoas em ter reconhecimento, por 
seu trabalho por seu empenho, no topo Maslow colocou as neces-
sidades de autorrealização, em que o indivíduo procura tornar-se 
aquilo que ele pode ser explorando suas possibilidades.

O raciocínio de Viktor Frankl “vontade de sentido” também é 
coerente, ele nos atenta para o fato de que nem sempre a pirâmide 
de Maslow ocorre em todas as escalas de uma forma sequencial, 
de acordo com ele, o que nos move é aquilo que faz com que nossa 
vida tenha sentido, nossas necessidades aparecem de forma alea-
tória, são nossas motivações que nos levam a agir. Os colaboradores 
são estimulados, fazendo o que gostam, as pessoas alocam mais 
tempo nas atividades em que estão motivados. Sendo assim um 
funcionário trabalhando em uma determinada tarefa, pode sentir 
autorrealização sem necessariamente ter passado por todas as es-
calas da pirâmide. Mas o que é realização para um, não é realização 
para todas as pessoas. O ser humano é insaciável, quando realiza 
algo que desejou intensamente, logo cobiçara outras coisas.

O comportamento das pessoas nas organizações afeta dire-
tamente na imagem, no sucesso ou insucesso da mesma, o com-
portamento dos colaboradores refletem seu desempenho. Há uma 
necessidade das pessoas de ter incentivos para que o trabalho flua, 
a motivação é intrínseca, mas os estímulos são imprescindíveis para 
que a motivação pelo trabalho continue gerando resultados para a 
empresa.

Os lideres são importantes no processo de sobrevivência no 
mercado, Lacombe descreveu que o líder tem condição de exer-
cer, função, tarefa ou responsabilidade quando é responsável pelo 
grupo. Um líder precisa ser motivado, competente, conseguir con-
quistar e conhecer as pessoas, ter habilidades e intercalar objetivos 
pessoais e organizacionais. O estilo do líder Democrático contribui 
na condução das organizações, ele delega não só tarefas, mas pode-
res, isso é importante para estimular os mais diversos profissionais 
dentro da organização.



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL / DIREITOS HUMANOS

1.	 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais e direitos políticos. . . . . . . . . . . . . . .               01
2.	 Organização do Estado: organização político-administrativa; União; Estados, Distrito Federal, Municípios e Territórios.  . . . . . . . .         07
3.	 Poder Legislativo: Congresso Nacional, Câmara dos Deputados, Senado Federal; parlamentares federais, estaduais e municipais.  . .  19
4.	  Poder Executivo: atribuições do Presidente da República e dos Ministros de Estado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                      28
5.	 Poder Judiciário: disposições gerais e Conselho Nacional de Justiça (CNJ). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                               31
6.	 Funções essenciais à justiça: Ministério Público, advocacia e Defensorias Públicas.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                       35
7.	 Conceito e fundamentação.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                     38
8.	 Direitos Humanos e responsabilidade do Estado.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                   42
9.	 Direitos Humanos na CRFB/88.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                  43
10.	 Política Nacional de Direitos Humanos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                           43
11.	 Violências de gênero.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                          44
12.	 Violência doméstica. Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/16).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                          46
13.	 Racismo. Racismo institucional.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                  52
14.	 Estatuto da Igualdade Racial.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                    53
15.	 Estatuto da Pessoa com Deficiência.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                              60
16.	 Direito das pessoas moradoras de favelas.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                         76
17.	 Direito das vítimas de violência de Estado.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                        77
18.	 Diversidade sexual. Homofobia, discriminação por orientação sexual e identidade de gênero e o crime de racismo.  . . . . . . . . . . .            78
19.	 Direito das pessoas LGBTQIA+.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                  81
20.	 Tortura.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                     83
21.	 As Garantias Judiciais e os direitos pré-processuais.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                 84
22.	 Direito a não ser torturado.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                     85
23.	 População em situação de rua. Conceito e Princípios das Políticas Públicas.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                             85
24.	 Recolhimento Compulsório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                      86



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL / DIREITOS HUMANOS

1

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREITOS SOCIAIS E 

DIREITOS POLÍTICOS

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;

e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-
teção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível Determináveis liga-
dos por uma relação 

jurídica

Individuais Homo-
gêneos

Divisível Determinados ligados 
por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo encontra-

-se em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;
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d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. Ve-
jamos:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residen-
tes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda-
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (....)

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-
plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com restri-

ções, como por exemplo, de que se atenda à função social da pro-
priedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 

Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os direitos sociais estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. Ve-
jamos:

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua fa-
mília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral 
ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da re-

muneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empre-
sa, conforme definido em lei;
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XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalha-
dor de baixa renda nos termos da lei;

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas di-
árias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no míni-
mo, em cinquenta por cento à do normal;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante in-

centivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 

mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de nor-

mas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nas-

cimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 

trabalho;
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empre-

gador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalha-
dores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 
contrato de trabalho;

a) (Revogada).
b) (Revogada).
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções 

e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário 
e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhado-
res domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, 
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, 
atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplifi-
cação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e aces-
sórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os 
previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua 
integração à previdência social.

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a funda-
ção de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, veda-
das ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização 
sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou eco-
nômica, na mesma base territorial, que será definida pelos traba-
lhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à 
área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coleti-
vos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas;

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratan-
do de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio 
do sistema confederativo da representação sindical respectiva, in-
dependentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a 
sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações 
coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 
organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par-
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do 
mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à orga-
nização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas 
as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos traba-
lhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os inte-
resses que devam por meio dele defender.

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá 
sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e em-
pregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus inte-
resses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e 
deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é as-
segurada a eleição de um representante destes com a finalidade 
exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empre-
gadores.

Os direitos sociais regem-se pelos princípios abaixo:
→ Princípio da proibição do retrocesso: qualifica-se pela im-

possibilidade de redução do grau de concretização dos direitos 
sociais já implementados pelo Estado. Ou seja, uma vez alcançado 
determinado grau de concretização de um direito social, fica o le-
gislador proibido de suprimir ou reduzir essa concretização sem que 
haja a criação de mecanismos equivalentes chamados de medias 
compensatórias.

→ Princípio da reserva do possível: a implementação dos di-
reitos e garantias fundamentais de segunda geração esbarram no 
óbice do financeiramente possível.

→ Princípio do mínimo existencial: é um conjunto de bens e di-
reitos vitais básicos indispensáveis a uma vida humana digna, intrin-
secamente ligado ao fundamento da dignidade da pessoa humana 
previsto no Artigo 1º, III, CF. A efetivação do mínimo existencial não 
se sujeita à reserva do possível, pois tais direitos se encontram na 
estrutura dos serviços púbicos essenciais.
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Os direitos referentes à nacionalidade estão previstos dos Arti-
gos 12 a 13 da CF. Vejamos:

CAPÍTULO III
DA NACIONALIDADE

Art. 12. São brasileiros:
I - natos:
a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de 

pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país;
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasilei-

ra, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federa-
tiva do Brasil;

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe bra-
sileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira com-
petente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira;

II - naturalizados:
a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, 

exigidas aos originários de países de língua portuguesa apenas resi-
dência por um ano ininterrupto e idoneidade moral;

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininterrup-
tos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade 
brasileira.

§ 1º Aos portugueses com residência permanente no País, se 
houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os 
direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta Cons-
tituição.

§ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos:
I - de Presidente e Vice-Presidente da República;
II - de Presidente da Câmara dos Deputados;
III - de Presidente do Senado Federal;
IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal;
V - da carreira diplomática;
VI - de oficial das Forças Armadas.
VII - de Ministro de Estado da Defesa.
§ 4º - Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro 

que:
I - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em 

virtude de atividade nociva ao interesse nacional;
II - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos:
a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei es-

trangeira;
b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao 

brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição para 
permanência em seu território ou para o exercício de direitos civis.

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Fe-
derativa do Brasil.

§ 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, 
o hino, as armas e o selo nacionais.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter 
símbolos próprios.

A Nacionalidade é o vínculo jurídico-político de Direito Público 
interno, que faz da pessoa um dos elementos componentes da di-
mensão pessoal do Estado (o seu povo).

Considera-se povo o conjunto de nacionais, ou seja, os brasilei-
ros natos e naturalizados.

Espécies de Nacionalidade
São duas as espécies de nacionalidade:
a) Nacionalidade primária, originária, de 1º grau, involuntá-

ria ou nata: é aquela resultante de um fato natural, o nascimento. 
Trata-se de aquisição involuntária de nacionalidade, decorrente do 
simples nascimento ligado a um critério estabelecido pelo Estado 
na sua Constituição Federal. Descrita no Artigo 12, I, CF/88.

b) Nacionalidade secundária, adquirida, por aquisição, de 2º 
grau, voluntária ou naturalização: é a que se adquire por ato voliti-
vo, depois do nascimento, somado ao cumprimento dos requisitos 
constitucionais. Descrita no Artigo 12, II, CF/88.

O quadro abaixo auxilia na memorização das diferenças entre 
as duas:

Nacionalidade

Primária Secundária

Nascimento + Requisitos cons-
titucionais

Ato de vontade + Requisitos 
constitucionais

Brasileiro Nato Brasileiros Naturalizado

Critérios para Adoção de Nacionalidade Primária
O Estado pode adotar dois critérios para a concessão da nacio-

nalidade originária: o de origem sanguínea (ius sanguinis) e o de 
origem territorial (ius solis).

O critério ius sanguinis tem por base questões de hereditarie-
dade, um vínculo sanguíneo com os ascendentes.

O critério ius solis concede a nacionalidade originária aos nas-
cidos no território de um determinado Estado, sendo irrelevante a 
nacionalidade dos genitores.

A CF/88 adotou o critério ius solis como regra geral, possibili-
tando em alguns casos, a atribuição de nacionalidade primária pau-
tada no ius sanguinis.

Portugueses Residentes no Brasil
O §1º do Artigo 12 da CF confere tratamento diferenciado aos 

portugueses residentes no Brasil. Não se trata de hipótese de natu-
ralização, mas tão somente forma de atribuição de direitos.

Portugueses Equiparados

Igual os Direitos 
dos Brasileiros 
Naturalizados

Se houver 1) Residência permanente 
no Brasil;

2) Reciprocidade aos 
brasileiros em Portugal.

Distinção entre Brasileiros Natos e Naturalizados
A CF/88 em seu Artigo 12, §2º, prevê que a lei não poderá fa-

zer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, com exceção às 
seguintes hipóteses:

Cargos privativos de brasileiros natos → Artigo 12, §3º, CF;
Função no Conselho da República → Artigo 89, VII, CF;
Extradição → Artigo 5º, LI, CF; e
Direito de propriedade → Artigo 222, CF.

Perda da Nacionalidade
O Artigo 12, §4º da CF refere-se à perda da nacionalidade, que 

apenas poderá ocorrer nas duas hipóteses taxativamente elencadas 
na CF, sob pena de manifesta inconstitucionalidade.
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Dupla Nacionalidade
O Artigo 12, §4º, II da CF traz duas hipóteses em que a opção 

por outra nacionalidade não ocasiona a perda da brasileira, passan-
do o nacional a possuir dupla nacionalidade (polipátrida).

Polipátrida → aquele que possui mais de uma nacionalidade.
Heimatlos ou Apátrida → aquele que não possui nenhuma na-

cionalidade.

Idioma Oficial e Símbolos Nacionais
Por fim, o Artigo 13 da CF elenca o Idioma Oficial e os Símbolos 

Nacionais do Brasil.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
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Os Direitos Políticos têm previsão legal na CF/88, em seus Arti-
gos 14 a 16. Seguem abaixo:

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio univer-
sal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.
§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
II - facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.
§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, du-

rante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.
§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da Re-

pública e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e 

do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual 

ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;
d) dezoito anos para Vereador.
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do 

Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substi-
tuído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único 
período subsequente.

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Repú-
blica, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos 
devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do 
pleito.

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o côn-
juge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado 
ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 
titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes con-
dições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 
da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato 
da diplomação, para a inatividade.

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibi-
lidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade 
administrativa, a moralidade para exercício de mandato conside-
rada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade 
das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do 
exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou 
indireta.

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça 
Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruí-
da a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou 
fraude.

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo 
de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de 
manifesta má-fé.

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou 
suspensão só se dará nos casos de:

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em 
julgado;

II - incapacidade civil absoluta;
III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto du-

rarem seus efeitos;
IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação 

alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.
Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 

na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra 
até um ano da data de sua vigência.

De acordo com José Afonso da Silva, os direitos políticos, rela-
cionados à primeira geração dos direitos e garantias fundamentais, 
consistem no conjunto de normas que asseguram o direito subjetivo 
de participação no processo político e nos órgãos governamentais.

São instrumentos previstos na Constituição e em normas infra-
constitucionais que permitem o exercício concreto da participação 
do povo nos negócios políticos do Estado.

Capacidade Eleitoral Ativa
Segundo o Artigo 14, §1º da CF, a capacidade eleitoral ativa é 

o direito de votar nas eleições, nos plebiscitos ou nos referendos, 
cuja aquisição se dá com o alistamento eleitoral, que atribui ao na-
cional a condição de cidadão (aptidão para o exercício de direitos 
políticos).
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APLICAÇÃO E ESPECIFICIDADES DA LEI PENAL MILITAR

CÓDIGO PENAL MILITAR
PARTE GERAL
LIVRO ÚNICO

TÍTULO I
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR

 Princípio de legalidade
 Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina, nem 

pena sem prévia cominação legal.

 Lei supressiva de incriminação
 Art. 2° Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 

deixa de considerar crime, cessando, em virtude dela, a própria 
vigência de sentença condenatória irrecorrível, salvo quanto aos 
efeitos de natureza civil.

 Retroatividade de lei mais benigna
 § 1º A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece 

o agente, aplica-se retroativamente, ainda quando já tenha so-
brevindo sentença condenatória irrecorrível.

 Apuração da maior benignidade
 § 2° Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei posterior 

e a anterior devem ser consideradas separadamente, cada qual 
no conjunto de suas normas aplicáveis ao fato.

 Medidas de segurança
 Art. 3º As medidas de segurança regem-se pela lei vigente 

ao tempo da sentença, prevalecendo, entretanto, se diversa, a 
lei vigente ao tempo da execução.

 Lei excepcional ou temporária
 Art. 4º A lei excepcional ou temporária, embora decorrido 

o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a 
determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.

 Tempo do crime
 Art. 5º Considera-se praticado o crime no momento da ação 

ou omissão, ainda que outro seja o do resultado.

 Lugar do crime
 Art. 6º Considera-se praticado o fato, no lugar em que se 

desenvolveu a atividade criminosa, no todo ou em parte, e ain-
da que sob forma de participação, bem como onde se produ-
ziu ou deveria produzir-se o resultado. Nos crimes omissivos, o 
fato considera-se praticado no lugar em que deveria realizar-se 
a ação omitida.

 Territorialidade, Extraterritorialidade
 Art. 7º Aplica-se a lei penal militar, sem prejuízo de con-

venções, tratados e regras de direito internacional, ao crime 
cometido, no todo ou em parte no território nacional, ou fora 
dêle, ainda que, neste caso, o agente esteja sendo processado 
ou tenha sido julgado pela justiça estrangeira.

 Território nacional por extensão
 § 1° Para os efeitos da lei penal militar consideram-se como 

extensão do território nacional as aeronaves e os navios brasilei-
ros, onde quer que se encontrem, sob comando militar ou mili-
tarmente utilizados ou ocupados por ordem legal de autoridade 
competente, ainda que de propriedade privada.

 Ampliação a aeronaves ou navios estrangeiros
 § 2º É também aplicável a lei penal militar ao crime pratica-

do a bordo de aeronaves ou navios estrangeiros, desde que em 
lugar sujeito à administração militar, e o crime atente contra as 
instituições militares.

 Conceito de navio
 § 3º Para efeito da aplicação dêste Código, considera-se 

navio tôda embarcação sob comando militar.

 Pena cumprida no estrangeiro
 Art. 8° A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena im-

posta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou nela é 
computada, quando idênticas.

 Crimes militares em tempo de paz
 Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:
 I - os crimes de que trata êste Código, quando definidos de 

modo diverso na lei penal comum, ou nela não previstos, qual-
quer que seja o agente, salvo disposição especial;

 II – os crimes previstos neste Código e os previstos na le-
gislação penal, quando praticados: (Redação dada pela Lei nº 
13.491, de 2017)

 a) por militar em situação de atividade ou assemelhado, 
contra militar na mesma situação ou assemelhado;

 b) por militar em situação de atividade ou assemelhado, em 
lugar sujeito à administração militar, contra militar da reserva, 
ou reformado, ou assemelhado, ou civil;

 c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, 
em comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda que 
fora do lugar sujeito à administração militar contra militar da 
reserva, ou reformado, ou civil; (Redação dada pela Lei nº 9.299, 
de 8.8.1996)

 d) por militar durante o período de manobras ou exercí-
cio, contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, 
ou civil;

 e) por militar em situação de atividade, ou assemelhado, 
contra o patrimônio sob a administração militar, ou a ordem ad-
ministrativa militar;

 f) revogada. (Redação dada pela Lei nº 9.299, de 8.8.1996)
 III - os crimes praticados por militar da reserva, ou reforma-

do, ou por civil, contra as instituições militares, considerando-se 
como tais não só os compreendidos no inciso I, como os do inci-
so II, nos seguintes casos:

 a) contra o patrimônio sob a administração militar, ou con-
tra a ordem administrativa militar;

 b) em lugar sujeito à administração militar contra militar 
em situação de atividade ou assemelhado, ou contra funcionário 
de Ministério militar ou da Justiça Militar, no exercício de função 
inerente ao seu cargo;

 c) contra militar em formatura, ou durante o período de 
prontidão, vigilância, observação, exploração, exercício, acam-
pamento, acantonamento ou manobras;

 d) ainda que fora do lugar sujeito à administração militar, 
contra militar em função de natureza militar, ou no desempenho 
de serviço de vigilância, garantia e preservação da ordem pública, 
administrativa ou judiciária, quando legalmente requisitado para 
aquêle fim, ou em obediência a determinação legal superior. 

§ 1° Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos con-
tra a vida e cometidos por militares contra civil, serão da com-
petência do Tribunal do Júri. (Redação dada pela Lei nº 13.491, 
de 2017)
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§ 2° Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos con-
tra a vida e cometidos por militares das Forças Armadas contra 
civil, serão da competência da Justiça Militar da União, se prati-
cados no contexto: (Incluído pela Lei nº 13.491, de 2017)

I – do cumprimento de atribuições que lhes forem estabe-
lecidas pelo Presidente da República ou pelo Ministro de Estado 
da Defesa; (Incluído pela Lei nº 13.491, de 2017)

II – de ação que envolva a segurança de instituição militar 
ou de missão militar, mesmo que não beligerante; ou (Incluído 
pela Lei nº 13.491, de 2017)

III – de atividade de natureza militar, de operação de paz, de 
garantia da lei e da ordem ou de atribuição subsidiária, realiza-
das em conformidade com o disposto no art. 142 da Constitui-
ção Federal e na forma dos seguintes diplomas legais: (Incluído 
pela Lei nº 13.491, de 2017)

a) Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasi-
leiro de Aeronáutica; (Incluída pela Lei nº 13.491, de 2017)

b) Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999; (Incluída 
pela Lei nº 13.491, de 2017)

c) Decreto-Lei no 1.002, de 21 de outubro de 1969 - Códi-
go de Processo Penal Militar; e (Incluída pela Lei nº 13.491, de 
2017)

d) Lei no 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 
(Incluída pela Lei nº 13.491, de 2017)

 Crimes militares em tempo de guerra
 Art. 10. Consideram-se crimes militares, em tempo de guer-

ra:
 I - os especialmente previstos neste Código para o tempo 

de guerra;
 II - os crimes militares previstos para o tempo de paz;
 III - os crimes previstos neste Código, embora também o se-

jam com igual definição na lei penal comum ou especial, quando 
praticados, qualquer que seja o agente:

 a) em território nacional, ou estrangeiro, militarmente ocu-
pado;

 b) em qualquer lugar, se comprometem ou podem compro-
meter a preparação, a eficiência ou as operações militares ou, 
de qualquer outra forma, atentam contra a segurança externa 
do País ou podem expô-la a perigo;

 IV - os crimes definidos na lei penal comum ou especial, 
embora não previstos neste Código, quando praticados em zona 
de efetivas operações militares ou em território estrangeiro, mi-
litarmente ocupado.

 Militares estrangeiros
 Art. 11. Os militares estrangeiros, quando em comissão ou 

estágio nas fôrças armadas, ficam sujeitos à lei penal militar bra-
sileira, ressalvado o disposto em tratados ou convenções inter-
nacionais.

 Equiparação a militar da ativa
 Art. 12. O militar da reserva ou reformado, empregado na 

administração militar, equipara-se ao militar em situação de ati-
vidade, para o efeito da aplicação da lei penal militar.

 Militar da reserva ou reformado
 Art. 13. O militar da reserva, ou reformado, conserva as res-

ponsabilidades e prerrogativas do pôsto ou graduação, para o 
efeito da aplicação da lei penal militar, quando pratica ou contra 
êle é praticado crime militar.

 Defeito de incorporação
 Art. 14. O defeito do ato de incorporação não exclui a apli-

cação da lei penal militar, salvo se alegado ou conhecido antes 
da prática do crime.

 Tempo de guerra
 Art. 15. O tempo de guerra, para os efeitos da aplicação da 

lei penal militar, começa com a declaração ou o reconhecimento 
do estado de guerra, ou com o decreto de mobilização se nêle 
estiver compreendido aquêle reconhecimento; e termina quan-
do ordenada a cessação das hostilidades.

 Contagem de prazo
 Art. 16. No cômputo dos prazos inclui-se o dia do comêço. 

Contam-se os dias, os meses e os anos pelo calendário comum.

 Legislação especial. Salário-mínimo
 Art. 17. As regras gerais dêste Código aplicam-se aos fatos 

incriminados por lei penal militar especial, se esta não dispõe de 
modo diverso. Para os efeitos penais, salário mínimo é o maior 
mensal vigente no país, ao tempo da sentença.

 
Crimes praticados em prejuízo de país aliado
 Art. 18. Ficam sujeitos às disposições dêste Código os cri-

mes praticados em prejuízo de país em guerra contra país inimi-
go do Brasil:

 I - se o crime é praticado por brasileiro;
 II - se o crime é praticado no território nacional, ou em ter-

ritório estrangeiro, militarmente ocupado por fôrça brasileira, 
qualquer que seja o agente.

 Infrações disciplinares
 Art. 19. Êste Código não compreende as infrações dos regu-

lamentos disciplinares.

 Crimes praticados em tempo de guerra
 Art. 20. Aos crimes praticados em tempo de guerra, salvo 

disposição especial, aplicam-se as penas cominadas para o tem-
po de paz, com o aumento de um têrço.

 Assemelhado
 Art. 21. Considera-se assemelhado o servidor, efetivo ou 

não, dos Ministérios da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, 
submetido a preceito de disciplina militar, em virtude de lei ou 
regulamento.

 
Pessoa considerada militar
 Art. 22. É considerada militar, para efeito da aplicação dês-

te Código, qualquer pessoa que, em tempo de paz ou de guerra, 
seja incorporada às fôrças armadas, para nelas servir em pôsto, 
graduação, ou sujeição à disciplina militar.

 Equiparação a comandante
 Art. 23. Equipara-se ao comandante, para o efeito da aplica-

ção da lei penal militar, tôda autoridade com função de direção.

 Conceito de superior
 Art. 24. O militar que, em virtude da função, exerce auto-

ridade sôbre outro de igual pôsto ou graduação, considera-se 
superior, para efeito da aplicação da lei penal militar.
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Crime praticado em presença do inimigo
 Art. 25. Diz-se crime praticado em presença do inimigo, 

quando o fato ocorre em zona de efetivas operações militares, 
ou na iminência ou em situação de hostilidade.

 Referência a “brasileiro” ou “nacional”
 Art. 26. Quando a lei penal militar se refere a “brasileiro” ou 

“nacional”, compreende as pessoas enumeradas como brasilei-
ros na Constituição do Brasil.

 Estrangeiros
 Parágrafo único. Para os efeitos da lei penal militar, são 

considerados estrangeiros os apátridas e os brasileiros que per-
deram a nacionalidade.

 Os que se compreendem, como funcionários da Justiça Mi-
litar

 Art. 27. Quando êste Código se refere a funcionários, com-
preende, para efeito da sua aplicação, os juízes, os representan-
tes do Ministério Público, os funcionários e auxiliares da Justiça 
Militar.

 Casos de prevalência do Código Penal Militar
 Art. 28. Os crimes contra a segurança externa do país ou 

contra as instituições militares, definidos neste Código, excluem 
os da mesma natureza definidos em outras leis.

CRIME

TÍTULO II
DO CRIME

 Relação de causalidade
 Art. 29. O resultado de que depende a existência do crime 

somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa 
a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.

 § 1º A superveniência de causa relativamente independen-
te exclui a imputação quando, por si só, produziu o resultado. Os 
fatos anteriores, imputam-se, entretanto, a quem os praticou.

 § 2º A omissão é relevante como causa quando o omitente 
devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir in-
cumbe a quem tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou 
vigilância; a quem, de outra forma, assumiu a responsabilidade 
de impedir o resultado; e a quem, com seu comportamento an-
terior, criou o risco de sua superveniência.

 Art. 30. Diz-se o crime:

 Crime consumado
 I - consumado, quando nêle se reúnem todos os elementos 

de sua definição legal;
 Tentativa
 II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma 

por circunstâncias alheias à vontade do agente.
 Pena de tentativa
 Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a pena corres-

pondente ao crime, diminuída de um a dois terços, podendo o 
juiz, no caso de excepcional gravidade, aplicar a pena do crime 
consumado.

 Desistência voluntária e arrependimento eficaz
 Art. 31. O agente que, voluntàriamente, desiste de pros-

seguir na execução ou impede que o resultado se produza, só 
responde pelos atos já praticados.

 Crime impossível
 Art. 32. Quando, por ineficácia absoluta do meio emprega-

do ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível con-
sumar-se o crime, nenhuma pena é aplicável.

 Art. 33. Diz-se o crime:

 Culpabilidade
 I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o 

risco de produzi-lo;
 II - culposo, quando o agente, deixando de empregar a cau-

tela, atenção, ou diligência ordinária, ou especial, a que estava 
obrigado em face das circunstâncias, não prevê o resultado que 
podia prever ou, prevendo-o, supõe levianamente que não se 
realizaria ou que poderia evitá-lo.

 Excepcionalidade do crime culposo
 Parágrafo único. Salvo os casos expressos em lei, ninguém 

pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o 
pratica dolosamente.

 Nenhuma pena sem culpabilidade
 Art. 34. Pelos resultados que agravam especialmente as 

penas só responde o agente quando os houver causado, pelo 
menos, culposamente.

 Erro de direito
 Art. 35. A pena pode ser atenuada ou substituída por outra 

menos grave quando o agente, salvo em se tratando de crime 
que atente contra o dever militar, supõe lícito o fato, por igno-
rância ou erro de interpretação da lei, se escusáveis.

 Erro de fato
 Art. 36. É isento de pena quem, ao praticar o crime, supõe, 

por erro plenamente escusável, a inexistência de circunstância 
de fato que o constitui ou a existência de situação de fato que 
tornaria a ação legítima.

 Erro culposo
 1º Se o erro deriva de culpa, a este título responde o agen-

te, se o fato é punível como crime culposo.

 Erro provocado
 2º Se o erro é provocado por terceiro, responderá este pelo 

crime, a título de dolo ou culpa, conforme o caso.

 Erro sobre a pessoa
 Art. 37. Quando o agente, por êrro de percepção ou no uso 

dos meios de execução, ou outro acidente, atinge uma pessoa 
em vez de outra, responde como se tivesse praticado o crime 
contra aquela que realmente pretendia atingir. Devem ter-se em 
conta não as condições e qualidades da vítima, mas as da outra 
pessoa, para configuração, qualificação ou exclusão do crime, e 
agravação ou atenuação da pena.
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 Erro quanto ao bem jurídico
 § 1º Se, por erro ou outro acidente na execução, é atingido 

bem jurídico diverso do visado pelo agente, responde este por 
culpa, se o fato é previsto como crime culposo.

 Duplicidade do resultado
 § 2º Se, no caso do artigo, é também atingida a pessoa visa-

da, ou, no caso do parágrafo anterior, ocorre ainda o resultado 
pretendido, aplica-se a regra do art. 79.

 Art. 38. Não é culpado quem comete o crime:

 Coação irresistível
 a) sob coação irresistível ou que lhe suprima a faculdade de 

agir segundo a própria vontade;

 Obediência hierárquica
b) em estrita obediência a ordem direta de superior hierár-

quico, em matéria de serviços.
 1° Responde pelo crime o autor da coação ou da ordem.
 2° Se a ordem do superior tem por objeto a prática de ato 

manifestamente criminoso, ou há excesso nos atos ou na forma 
da execução, é punível também o inferior.

 Estado de necessidade, com excludente de culpabilidade
 Art. 39. Não é igualmente culpado quem, para proteger di-

reito próprio ou de pessoa a quem está ligado por estreitas rela-
ções de parentesco ou afeição, contra perigo certo e atual, que 
não provocou, nem podia de outro modo evitar, sacrifica direito 
alheio, ainda quando superior ao direito protegido, desde que 
não lhe era razoàvelmente exigível conduta diversa.

 Coação física ou material
 Art. 40. Nos crimes em que há violação do dever militar, o 

agente não pode invocar coação irresistível senão quando física 
ou material.

 Atenuação de pena
 Art. 41. Nos casos do art. 38, letras a e b , se era possível 

resistir à coação, ou se a ordem não era manifestamente ilegal; 
ou, no caso do art. 39, se era razoàvelmente exigível o sacrifício 
do direito ameaçado, o juiz, tendo em vista as condições pesso-
ais do réu, pode atenuar a pena.

 Exclusão de crime
 Art. 42. Não há crime quando o agente pratica o fato:
 I - em estado de necessidade;
 II - em legítima defesa;
 III - em estrito cumprimento do dever legal;
 IV - em exercício regular de direito.
 Parágrafo único. Não há igualmente crime quando o coman-

dante de navio, aeronave ou praça de guerra, na iminência de 
perigo ou grave calamidade, compele os subalternos, por meios 
violentos, a executar serviços e manobras urgentes, para salvar 
a unidade ou vidas, ou evitar o desânimo, o terror, a desordem, 
a rendição, a revolta ou o saque.

 Estado de necessidade, como excludente do crime
 Art. 43. Considera-se em estado de necessidade quem pra-

tica o fato para preservar direito seu ou alheio, de perigo certo 
e atual, que não provocou, nem podia de outro modo evitar, 
desde que o mal causado, por sua natureza e importância, é 
consideravelmente inferior ao mal evitado, e o agente não era 
legalmente obrigado a arrostar o perigo.

 Legítima defesa
 Art. 44. Entende-se em legítima defesa quem, usando mo-

deradamente dos meios necessários, repele injusta agressão, 
atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.

 Excesso culposo
 Art. 45. O agente que, em qualquer dos casos de exclusão 

de crime, excede culposamente os limites da necessidade, res-
ponde pelo fato, se êste é punível, a título de culpa.

 Excesso escusável
 Parágrafo único. Não é punível o excesso quando resulta 

de escusável surprêsa ou perturbação de ânimo, em face da si-
tuação.

 Excesso doloso
 Art. 46. O juiz pode atenuar a pena ainda quando punível o 

fato por excesso doloso.

 Elementos não constitutivos do crime
 Art. 47. Deixam de ser elementos constitutivos do crime:
 I - a qualidade de superior ou a de inferior, quando não 

conhecida do agente;

 II - a qualidade de superior ou a de inferior, a de oficial de 
dia, de serviço ou de quarto, ou a de sentinela, vigia, ou plantão, 
quando a ação é praticada em repulsa a agressão.

IMPUTABILIDADE PENAL

TÍTULO III
DA IMPUTABILIDADE PENAL

 Inimputáveis
 Art. 48. Não é imputável quem, no momento da ação ou da 

omissão, não possui a capacidade de entender o caráter ilícito 
do fato ou de determinar-se de acôrdo com êsse entendimento, 
em virtude de doença mental, de desenvolvimento mental in-
completo ou retardado.

 Redução facultativa da pena
 Parágrafo único. Se a doença ou a deficiência mental não 

suprime, mas diminui consideràvelmente a capacidade de en-
tendimento da ilicitude do fato ou a de autodeterminação, não 
fica excluída a imputabilidade, mas a pena pode ser atenuada, 
sem prejuízo do disposto no art. 113.

 Embriaguez
 Art. 49. Não é igualmente imputável o agente que, por em-

briaguez completa proveniente de caso fortuito ou fôrça maior, 
era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter criminoso do fato ou de determinar-se de 
acordo com esse entendimento.

 Parágrafo único. A pena pode ser reduzida de um a dois 
terços, se o agente por embriaguez proveniente de caso fortuito 
ou fôrça maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a 
plena capacidade de entender o caráter criminoso do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento.
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 Menores
 Art. 50. O menor de dezoito anos é inimputável, salvo se, já 

tendo completado dezesseis anos, revela suficiente desenvolvi-
mento psíquico para entender o caráter ilícito do fato e deter-
minar-se de acordo com este entendimento. Neste caso, a pena 
aplicável é diminuída de um terço até a metade.

 Equiparação a maiores
 Art. 51. Equiparam-se aos maiores de dezoito anos, ainda 

que não tenham atingido essa idade:
 a) os militares;
 b) os convocados, os que se apresentam à incorporação e 

os que, dispensados temporàriamente desta, deixam de se apre-
sentar, decorrido o prazo de licenciamento;

 c) os alunos de colégios ou outros estabelecimentos de en-
sino, sob direção e disciplina militares, que já tenham completa-
do dezessete anos.

 Art. 52. Os menores de dezesseis anos, bem como os meno-
res de dezoito e maiores de dezesseis inimputáveis, ficam sujei-
tos às medidas educativas, curativas ou disciplinares determina-
das em legislação especial.

CONCURSO DE AGENTES

TÍTULO IV
DO CONCURSO DE AGENTES

Co-autoria
 Art. 53. Quem, de qualquer modo, concorre para o crime 

incide nas penas a êste cominadas.

 Condições ou circunstâncias pessoais
 § 1º A punibilidade de qualquer dos concorrentes é inde-

pendente da dos outros, determinando-se segundo a sua pró-
pria culpabilidade. Não se comunicam, outrossim, as condições 
ou circunstâncias de caráter pessoal, salvo quando elementares 
do crime.

 Agravação de pena
 § 2° A pena é agravada em relação ao agente que:
 I - promove ou organiza a cooperação no crime ou dirige a 

atividade dos demais agentes;
 II - coage outrem à execução material do crime;
 III - instiga ou determina a cometer o crime alguém sujei-

to à sua autoridade, ou não punível em virtude de condição ou 
qualidade pessoal;

 IV - executa o crime, ou nêle participa, mediante paga ou 
promessa de recompensa.

 Atenuação de pena
 § 3º A pena é atenuada com relação ao agente, cuja partici-

pação no crime é de somenos importância.

 Cabeças
 § 4º Na prática de crime de autoria coletiva necessária, re-

putam-se cabeças os que dirigem, provocam, instigam ou exci-
tam a ação.

 § 5º Quando o crime é cometido por inferiores e um ou 
mais oficiais, são êstes considerados cabeças, assim como os in-
feriores que exercem função de oficial.

Casos de impunibilidade
 Art. 54. O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, 

salvo disposição em contrário, não são puníveis se o crime não 
chega, pelo menos, a ser tentado.

PENAS

TÍTULO V
DAS PENAS
CAPÍTULO I

DAS PENAS PRINCIPAIS

 Penas principais
 Art. 55. As penas principais são:
 a) morte;
 b) reclusão;
 c) detenção;
 d) prisão;
 e) impedimento;
 f) suspensão do exercício do pôsto, graduação, cargo ou 

função;
 g) reforma.

 Pena de morte
 Art. 56. A pena de morte é executada por fuzilamento.

 Comunicação
 Art. 57. A sentença definitiva de condenação à morte é co-

municada, logo que passe em julgado, ao Presidente da Repúbli-
ca, e não pode ser executada senão depois de sete dias após a 
comunicação.

 Parágrafo único. Se a pena é imposta em zona de operações 
de guerra, pode ser imediatamente executada, quando o exigir o 
interêsse da ordem e da disciplina militares.

 Mínimos e máximos genéricos
 Art. 58. O mínimo da pena de reclusão é de um ano, e o má-

ximo de trinta anos; o mínimo da pena de detenção é de trinta 
dias, e o máximo de dez anos.

 Pena até dois anos imposta a militar
 Art. 59 - A pena de reclusão ou de detenção até 2 (dois) 

anos, aplicada a militar, é convertida em pena de prisão e cum-
prida, quando não cabível a suspensão condicional: (Redação 
dada pela Lei nº 6.544, de 30.6.1978)

 I - pelo oficial, em recinto de estabelecimento militar;
 II - pela praça, em estabelecimento penal militar, onde fica-

rá separada de presos que estejam cumprindo pena disciplinar 
ou pena privativa de liberdade por tempo superior a dois anos.

 Separação de praças especiais e graduadas
 Parágrafo único. Para efeito de separação, no cumprimento 

da pena de prisão, atender-se-á, também, à condição das praças 
especiais e à das graduadas, ou não; e, dentre as graduadas, à 
das que tenham graduação especial.

 Pena do assemelhado
 Art. 60. O assemelhado cumpre a pena conforme o pôsto ou 

graduação que lhe é correspondente.
 Pena dos não assemelhados
 Parágrafo único. Para os não assemelhados dos Ministérios 

Militares e órgãos sob contrôle dêstes, regula-se a correspon-
dência pelo padrão de remuneração.
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APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL NO TEMPO, NO ESPA-
ÇO E EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS. DISPOSIÇÕES PRELI-

MINARES DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que Ihe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

LIVRO I
DO PROCESSO EM GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o O processo penal reger-se-á, em todo o território brasi-
leiro, por este Código, ressalvados:

I - os tratados, as convenções e regras de direito internacional;
II - as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, 

dos ministros de Estado, nos crimes conexos com os do Presiden-
te da República, e dos ministros do Supremo Tribunal Federal, nos 
crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 89, § 2º, e 100);

III - os processos da competência da Justiça Militar;
IV - os processos da competência do tribunal especial (Consti-

tuição, art. 122, no 17);
V - os processos por crimes de imprensa. (Vide ADPF nº 130)
Parágrafo único.Aplicar-se-á, entretanto, este Código aos pro-

cessos referidos nos nos. IV e V, quando as leis especiais que os 
regulam não dispuserem de modo diverso.

Art. 2oA lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem pre-
juízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior.

Art. 3oA lei processual penal admitirá interpretação extensiva 
e aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios ge-
rais de direito.

LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO, NO ESPAÇO EEM RELA-
ÇÃO ÀS PESSOAS

Lei Processual Penal no tempo
Ao contrário da lei penal, a lei processual penal no tempo, uma 

vez em vigência, tem aplicação imediata, ou seja, passa a atingir 
todos os processos que ainda se encontram em curso, não impor-
tando situações gravosas que possam ser originadas ao acusado. 
Tal afirmação ocorre em virtude do princípio do efeito imediato ou 
da aplicação imediata. 

Importante esclarecer que os atos praticados anteriormen-
te da nova lei não serão invalidados, em decorrência do princípio 
tempus regit actum. 

Como exemplo: O Código de Processo Penal atualmente é de 
1941. Caso tenhamos um novo Código de Processo Penal em 2019, 
todos os atos praticados na vigência da lei de 1941 continuam vali-
dos, sendo que somente a partir da vigência do Código de 2019 (e 
consequente revogação do Código de 1941) que passarão a serem 
validos os atos com base no novo Código. 

Lei Processual Penal no espaço
A lei processual penal no espaço aplica-se em com base no 

princípio da territorialidade absoluta, ou seja, o processo penal é 
aplicado em todo território brasileiro. 

Como exceção, os tratados, as convenções e as regras de di-
reito internacional podem ser aplicadas, excluindo-se a jurisdição 
pátria. Tal fato acontece por conta da imunidade diplomática, po-
sitivada na Convenção de Viena, aprovado pelo Decreto Legislativo 
nº 103/1964. 

Exemplo: A regra é a aplicação do processo penal para todos 
os crimes praticados em território brasileiro. Porém, uma pessoa 
com imunidade diplomática, como embaixadores, secretários de 
embaixada, familiares, além de funcionários de organizações inter-
nacionais, como a ONU, serão submetidos à lei material (Código 
Penal) de seu país, consequentemente a lei processual penal de seu 
país também. 

INQUÉRITO POLICIAL

Inquérito Policial
O inquérito policial é um procedimento administrativo investi-

gatório, de caráter inquisitório e preparatório, consistente em um 
conjunto de diligências realizadas pela polícia investigativa para 
apuração da infração penal e de sua autoria, presidido pela auto-
ridade policial, a fim de que o titular da ação penal possa ingressar 
em juízo.

A mesma definição pode ser dada para o termo circunstancia-
do (ou “TC”, como é usualmente conhecido), que são instaurados 
em caso de infrações penais de menor potencial ofensivo, a saber, 
as contravenções penais e os crimes com pena máxima não supe-
rior a dois anos, cumulada ou não com multa, submetidos ou não a 
procedimento especial.

A natureza jurídica do inquérito policial, como já dito no item 
anterior, é de “procedimento administrativo investigatório”. E, se é 
administrativo o procedimento, significa que não incidem sobre ele 
as nulidades previstas no Código de Processo Penal para o proces-
so, nem os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Desta maneira, eventuais vícios existentes no inquérito policial 
não afetam a ação penal a que der origem, salvo na hipótese de 
provas obtidas por meios ilícitos, bem como aquelas provas que, 
excepcionalmente na fase do inquérito, já foram produzidas com 
observância do contraditório e da ampla defesa, como uma produ-
ção antecipada de provas, por exemplo.

A finalidade do inquérito policial é justamente a apuração do 
crime e sua autoria, e à colheita de elementos de informação do 
delito no que tange a sua materialidade e seu autor.

“Notitia criminis”
É o conhecimento, pela autoridade policial, acerca de um fato 

delituoso que tenha sido praticado. São as seguintes suas espécies:
A) “Notitia criminis” de cognição imediata. Nesta, a autoridade 

policial toma conhecimento do fato por meio de suas atividades 
corriqueiras (exemplo: durante uma investigação qualquer desco-
bre uma ossada humana enterrada no quintal de uma casa);

B) “Notitia criminis” de cognição mediata. Nesta, a autoridade 
policial toma conhecimento do fato por meio de um expediente 
escrito (exemplo: requisição do Ministério Público; requerimento 
da vítima);

C) “Notitia criminis” de cognição coercitiva. Nesta, a autorida-
de policial toma conhecimento do fato delituoso por intermédio do 
auto de prisão em flagrante.

“Delatio criminis”
Nada mais é que uma espécie de notitia criminis, consiste na 

comunicação de uma infração penal à autoridade policial, feita por 
qualquer pessoa do povo.
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Características do inquérito policial
- Peça escrita. Segundo o art. 9º, do Código de Processo Penal, 

todas as peças do inquérito policial serão, num só processo, reduzi-
das a escrito (ou a termo) ou datilografadas e, neste caso, rubrica-
das pela autoridade policial. Vale lembrar, contudo, que o fato de 
ser peça escrita não obsta que sejam os atos produzidos durante 
tal fase sejam gravados por meio de recurso de áudio e/ou vídeo;

Peça sigilosa. De acordo com o art. 20, caput, CPP, a autorida-
de assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato 
ou exigido pelo interesse da sociedade.

Mas, esse sigilo não absoluto, pois, em verdade, tem acesso 
aos autos do inquérito o juiz, o promotor de justiça, e a autoridade 
policial, e, ainda, de acordo com o art. 5º, LXIII, CF, com o art. 7º, 
XIV, da Lei nº 8.906/94 - Estatuto da Ordem dos Advogados do Bra-
sil - e com a Súmula Vinculante nº 14, o advogado tem acesso aos 
atos já documentados nos autos, independentemente de procura-
ção, para assegurar direito de assistência do preso e investigado.

Desta forma, veja-se, o acesso do advogado não é amplo e ir-
restrito. Seu acesso é apenas às informações já introduzidas nos 
autos, mas não em relação às diligências em andamento.

Caso o delegado não permita o acesso do advogado aos atos 
já documentados, é cabível Reclamação ao STF para ter acesso às 
informações (por desrespeito a teor de Súmula Vinculante), habeas 
corpus em nome de seu cliente, ou o meio mais rápido que é o 
mandado de segurança em nome do próprio advogado, já que a 
prerrogativa violada de ter acesso aos autos é dele.

Por fim, ainda dentro desta característica da sigilosidade, há 
se chamar atenção para o parágrafo único, do art. 20, CPP, com 
nova redação dada pela Lei nº 12.681/2012, segundo o qual, nos 
atestados de antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade 
policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra os requerentes.

Isso atende a um anseio antigo de parcela considerável da 
doutrina, no sentido de que o inquérito, justamente por sua ca-
racterística da pré-judicialidade, não deve ser sequer mencionado 
nos atestados de antecedentes. Já para outro entendimento, agora 
contra a lei, tal medida representa criticável óbice a que se descu-
bra mais sobre um cidadão em situações como a investigação de 
vida pregressa anterior a um contrato de trabalho.

- Peça inquisitorial. No inquérito não há contraditório nem am-
pla defesa. Por tal motivo não é autorizado ao juiz, quando da sen-
tença, a se fundar exclusivamente nos elementos de informação 
colhidos durante tal fase administrativa para embasar seu decreto 
(art. 155, caput, CPP). Ademais, graças a esta característica, não há 
uma sequência pré-ordenada obrigatória de atos a ocorrer na fase 
do inquérito, tal como ocorre no momento processual, devendo 
estes ser realizados de acordo com as necessidades que forem sur-
gindo.

- Peça Discricionária. A autoridade policial possui liberdade 
para realizar aquelas diligências investigativas que ela julga mais 
adequadas para aquele caso.

- Peça oficiosa/oficial. Pode ser instaurada de oficio.
- Peça indisponível. Uma vez instaurado o inquérito policial ele 

se torna indisponível. O delegado não pode arquivar o inquérito 
policial (art. 17, CPP). Quem vai fazer isso é a autoridade judicial, 
mediante requerimento do promotor de justiça.

Valor probatório
Fernando Capez ensina que, “o inquérito tem valor probatório 

meramente relativo, pois serve de base para a denúncia e para as 
medidas cautelares, mas não serve sozinho para sustentar sentença 
condenatória, pois os elementos colhidos no inquérito o foram de 
modo inquisitivo, sem contraditório e ampla defesa.”

Grau de Cognição
Consiste no valor probatório a criar um juízo de verossimilhan-

ça, assim, não é um juízo de certeza da autoria delitiva a fase de 
inquérito policial. Compete à fase processual a análise probatória 
de autoria.

Identificação criminal
Envolve a identificação fotográfica e a identificação datiloscó-

pica. Antes da atual Constituição Federal, a identificação criminal 
era obrigatória (a Súmula nº 568, STF, anterior a 1988, inclusive, 
dizia isso), o que foi modificado na atual Lei Fundamental pelo art. 
5º, LVIII, segundo o qual o civilmente identificado não será subme-
tido à identificação criminal, “salvo nas hipóteses previstas em lei”.

A primeira Lei a tratar do assunto foi a de nº 8.069/90 (“Es-
tatuto da Criança e do Adolescente”), em seu art. 109, segundo o 
qual a identificação criminal somente será cabível quando houver 
fundada dúvida quanto à identidade do menor.

Depois, em 1995, a Lei nº 9.034 (“Lei das Organizações Crimi-
nosas”) dispôs em seu art. 5º que a identificação criminal de pes-
soas envolvidas com a ação praticada por organizações criminosas 
será realizada independentemente de identificação civil.

Posteriormente, a Lei nº 10.054/00 veio especialmente para 
tratar do assunto, e, em seu art. 3º, trouxe um rol taxativo de delitos 
em que a identificação criminal deveria ser feita obrigatoriamente, 
sem mencionar, contudo, os crimes praticados por organizações 
criminosas, o que levou parcela da doutrina e da jurisprudência a 
considerar o art. 5º, da Lei nº 9.034/90 parcialmente revogado.

Como último ato, a Lei nº 10.054/00 foi revogada pela Lei nº 
12.037/09, que também trata especificamente apenas sobre o 
tema “identificação criminal”. Esta lei não traz mais um rol taxativo 
de delitos nos quais a identificação será obrigatória, mas sim um 
art. 3º com situações em que ela será possível:

A) Quando o documento apresentar rasura ou tiver indícios de 
falsificação (inciso I);

B) Quando o documento apresentado for insuficiente para 
identificar o indivíduo de maneira cabal (inciso II);

C) Quando o indiciado portar documentos de identidade distin-
tos, com informações conflitantes entre si (inciso III);

D) Quando a identificação criminal for essencial para as inves-
tigações policiais conforme decidido por despacho da autoridade 
judiciária competente, de ofício ou mediante representação da 
autoridade policial/promotor de justiça/defesa (inciso IV). Nesta 
hipótese, de acordo com o parágrafo único, do art. 5º da atual lei 
(acrescido pela Lei nº 12.654/2012), a identificação criminal pode-
rá incluir a coleta de material biológico para a obtenção do perfil 
genético;

E) Quando constar de registros policiais o uso de outros nomes 
ou diferentes qualificações (inciso V);

F) Quando o estado de conservação ou a distância temporal ou 
da localidade da expedição do documento apresentado impossibi-
litar a completa identificação dos caracteres essenciais (inciso VI).

Por fim, atualmente, os dados relacionados à coleta do perfil 
genético deverão ser armazenados em banco de dados de perfis 
genéticos, gerenciado por unidade oficial de perícia criminal (art. 
5º-A, acrescido pela Lei nº 12.654/2012). Tais bancos de dados de-
vem ter caráter sigiloso, respondendo civil, penal e administrati-
vamente aquele que permitir ou promover sua utilização para fins 
diversos do previsto na lei ou em decisão judicial.

Aplicação do Princípio da Insignificância no Inquérito Policial
O princípio da insignificância tem origem no Direito Romano. 

E refere-se, então, à relevância ou à insignificância dos objetos das 
lides. Vale analise sobre a relevância jurídica do ato praticado pelo 
autor do delito e sua significância para o bem jurídico tutelado.
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No caso do Direito Penal, não se trata de um princípio previsto 
na legislação. É, por outro lado, uma construção doutrinária. E foi 
assimilado, então, pela jurisprudência.

A depender da natureza do fato, os prejuízos ocasionados po-
dem ser considerados ínfimos ou insignificante. E, desse modo, in-
cidir o princípio da bagatela para absolvição do réu.

Nessa perspectiva, dispõe, então, o art. 59 do Código Penal:
Art. 59 – O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à 

conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circuns-
tâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento 
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime...

Como o Princípio da Insignificância decorre de uma construção 
histórica, doutrinária e jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal 
houve por bem fixar critérios que direcionem a aplicabilidade ou 
não da ‘insignificância’ aos casos concretos. Para tanto, estabele-
ceu os seguintes critérios, de observação cumulativa:

- a mínima ofensividade da conduta do agente;
- a ausência de periculosidade social da ação;
- o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento;
- a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Não há qualquer dúvida de que o princípio da insignificância 
pode ser aplicado pelo magistrado ou tribunal quando verificada a 
presença dos mencionados requisitos autorizadores e se tratar de 
crimes que admitam a sua aplicação.

No entanto, apesar de ainda controverso, a jurisprudência atu-
al vem sendo direcionada no sentido de que não é possível a ana-
lise jurídica da conduta do acusado, em sede de inquérito policial, 
para então aplicar desde logo o princípio da insignificância diante 
de eventual atipicidade da conduta imputada ao autor do ilícito.

Para o STJ, a resposta é negativa. A análise quanto à insignifi-
cância ou não do fato seria restrita ao Poder Judiciário, em juízo, a 
posteriori. Cabe à autoridade policial o dever legal de agir em fren-
te ao suposto fato criminoso. Este entendimento consta do Infor-
mativo 441 do STJ:

A Turma concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus a 
paciente condenado pelos delitos de furto e de resistência, reconhe-
cendo a aplicabilidade do princípio da insignificância somente em 
relação à conduta enquadrada no art. 155, caput, do CP (subtração 
de dois sacos de cimento de 50 kg, avaliados em R$ 45). Asseverou-
-se, no entanto, ser impossível acolher o argumento de que a refe-
rida declaração de atipicidade teria o condão de descaracterizar a 
legalidade da ordem de prisão em flagrante, ato a cuja execução o 
apenado se opôs de forma violenta. 

Segundo o Min. Relator, no momento em que toma conheci-
mento de um delito, surge para a autoridade policial o dever legal 
de agir e efetuar o ato prisional. O juízo acerca da incidência do 
princípio da insignificância é realizado apenas em momento pos-
terior pelo Poder Judiciário, de acordo com as circunstâncias ati-
nentes ao caso concreto. Logo, configurada a conduta típica descri-
ta no art. 329 do CP, não há de se falar em consequente absolvição 
nesse ponto, mormente pelo fato de que ambos os delitos imputa-
dos ao paciente são autônomos e tutelam bens jurídicos diversos. 
HC 154.949-MG, Rel. Min. Felix Fischer, julgado em 3/8/2010.

Indiciamento
O ato de “Indiciar” é atribuir a alguém a prática de uma infra-

ção penal. Trata-se de ato privativo do delegado policial.

Condução Coercitiva no Inquérito Policial
A condução coercitiva é o meio pelo qual determinada pessoa 

é levada à presença de autoridade policial ou judiciária. É comando 
impositivo, que independente da voluntariedade da pessoa, admi-
tindo-se o uso de algemas nos limites da Súmula 11 do Supremo 
Tribunal Federal.

Incomunicabilidade do indiciado preso 
De acordo com o art. 21, do Código de Processo Penal, seria 

possível manter o indiciado preso pelo prazo de três dias, quando 
conveniente à investigação ou quando houvesse interesse da so-
ciedade

O entendimento prevalente, contudo, é o de que, por ser o 
Código de Processo Penal da década de 1940, não foi o mesmo re-
cepcionado pela Constituição Federal de 1988. Logo, prevalece de 
forma maciça, atualmente, que este art. 21, CPP está tacitamente 
revogado.

Prazo para conclusão do inquérito policial
De acordo com o Código de Processo Penal, em se tratando de 

indiciado preso, o prazo é de dez dias improrrogáveis para conclu-
são. Já em se tratando de indiciado solto, tem-se trinta dias para 
conclusão, admitida prorrogações a fim de se realizar ulteriores e 
necessárias diligências.

Convém lembrar que, na Justiça Federal, o prazo é de quinze 
dias para acusado preso, admitida duplicação deste prazo (art. 66, 
da Lei nº 5.010/66). Já para acusado solto, o prazo será de trinta 
dias admitidas prorrogações, seguindo-se a regra geral.

Também, na Lei nº 11.343/06 (“Lei de Drogas”), o prazo é de 
trinta dias para acusado preso, e de noventa dias para acusado sol-
to. Em ambos os casos pode haver duplicação de prazo.

Por fim, na Lei nº 1.551/51 (“Lei dos Crimes contra a Economia 
Popular”), o prazo, esteja o acusado solto ou preso, será sempre de 
dez dias.

E como se dá a contagem de tal prazo? Trata-se de prazo pro-
cessual, isto é, exclui-se o dia do começo e inclui-se o dia do venci-
mento, tal como disposto no art. 798, §1º, do Código de Processo 
Penal.

Conclusão do inquérito policial
De acordo com o art. 10, §1º, CPP, o inquérito policial é con-

cluído com a confecção de um relatório pela autoridade policial, no 
qual se deve relatar, minuciosamente, e em caráter essencialmente 
descritivo, o resultado das investigações. Em seguida, deve o mes-
mo ser enviado à autoridade judicial.

Não deve a autoridade policial fazer juízo de valor no relatório, 
em regra, com exceção da Lei nº 11.343/06 (“Lei de Drogas”), em 
cujo art. 52 se exige da autoridade policial juízo de valor quanto à 
tipificação do ilícito de tráfico ou de porte de drogas.

Por fim, convém lembrar que o relatório é peça dispensável, 
logo, a sua falta não tornará inquérito inválido.

Recebimento do inquérito policial pelo órgão do Ministério 
Público

Recebido o inquérito policial, tem o agente do Ministério Públi-
co as seguintes opções:

A) Oferecimento de denúncia. Ora, se o promotor de justiça é 
o titular da ação penal, a ele compete se utilizar dos elementos co-
lhidos durante a fase persecutória para dar o disparo inicial desta 
ação por intermédio da denúncia;

B) Requerimento de diligências. Somente quando forem indis-
pensáveis;

C) Promoção de arquivamento. Se entender que o investigado 
não constitui qualquer infração penal, ou, ainda que constitua, en-
contra óbice nas máximas sociais que impedem que o processo se 
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desenvolva por atenção ao “Princípio da Insignificância”, por exem-
plo, o agente ministerial pode solicitar o arquivamento do inquérito 
à autoridade judicial;

D) Oferecer arguição de incompetência. Se não for de sua com-
petência, o membro do MP suscita a questão, para que a autorida-
de judicial remeta os autos à justiça competente;

E) Suscitar conflito de competência ou de atribuições. Confor-
me o art. 114, do Código de Processo Penal, o “conflito de compe-
tência” é aquele que se estabelece entre dois ou mais órgãos juris-
dicionais. Já o “conflito de atribuições” é aquele que se estabelece 
entre órgãos do Ministério Público.

Arquivamento do inquérito policial
No arquivamento, uma vez esgotadas todas as diligências cabí-

veis, percebendo o órgão do Ministério Público que não há indícios 
suficientes de autoria e/ou prova da materialidade delitiva, ou, em 
outras palavras, em sendo caso de futura rejeição da denúncia (art. 
395 do CPP) ou de absolvição sumária (397 do CPP), deverá ser for-
mulado ao juiz pedido de arquivamento do inquérito policial. Quem 
determina o arquivamento é o juiz por meio de despacho. O arqui-
vamento transmite uma ideia de “encerramento” do IP. 

Assim, quem determina o arquivamento do inquérito é a auto-
ridade judicial, após solicitação efetuada pelo membro do Ministé-
rio Público. Disso infere-se que, nem a autoridade policial, nem o 
membro do Ministério Público, nem a autoridade judicial, podem 
promover o arquivamento de ofício. Ademais, em caso de ação 
penal privada, o juiz pode promover o arquivamento caso assim 
requeira o ofendido.

Desarquivamento
Quem pode desarquivar o Inquérito Policial é do Ministério Pú-

blico, quando surgem fatos novos. Assim, deve a autoridade policial 
representar neste sentido, mostrando-lhe que existem fatos novos 
que podem dar ensejo a nova investigação. Vejamos o mencionada 
na Súmula 524do STF:

“Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a requeri-
mento do promotor de justiça, não pode a ação penal ser iniciada, 
sem novas provas”.

Trancamento do inquérito policial
Trata-se de medida de natureza excepcional, somente sendo 

possível nas hipóteses de atipicidade da conduta, de causa extintiva 
da punibilidade, e de ausência de elementos indiciários relativos à 
autoria e materialidade. Ou seja, é cabível quando a investigação é 
absolutamente infundada, abusiva, não indica o menor indício de 
prova da autoria ou da materialidade. Aqui a situação é de paralisa-
ção do inquérito policial, determinada através de acórdão proferi-
do no julgamento de habeas corpus que impede o prosseguimento 
do IP. 

Investigação pelo Ministério Público
Apesar do atual grau de pacificação acerca do tema, no sen-

tido de que o Ministério Público pode, sim, investigar - o que se 
confirmou com a rejeição da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37/2011, que acrescia um décimo parágrafo ao art. 144 da Cons-
tituição Federal no sentido de que a apuração de infrações penais 
caberia apenas aos órgãos policiais -, há se disponibilizar argumen-
tos favoráveis e contrários a tal prática:

A) Argumentos favoráveis. Um argumento favorável à possi-
bilidade de investigar atribuída ao Ministério Público é a chamada 
“Teoria dos Poderes Implícitos”, oriunda da Suprema Corte Norte-
-americana, segundo a qual “quem pode o mais, pode o menos”, 
isto é, se ao Ministério Público compete o oferecimento da ação 
penal (que é o “mais”), também a ele compete buscar os indícios 

de autoria e materialidade para essa oferta de denúncia pela via 
do inquérito policial (que é o “menos”). Ademais, o procedimento 
investigatório utilizado pela autoridade policial seria o mesmo, ape-
nas tendo uma autoridade presidente diferente, no caso, o agente 
ministerial. Por fim, como último argumento, tem-se que a bem do 
direito estatal de perseguir o crime, atribuir funções investigatórias 
ao Ministério Público é mais uma arma na busca deste intento;

B) Argumentos desfavoráveis. Como primeiro argumento des-
favorável à possibilidade investigatória do Ministério Público, tem-
-se que tal função atenta contra o sistema acusatório. Ademais, 
fala-se em desequilíbrio entre acusação e defesa, já que terá o 
membro do MP todo o aparato estatal para conseguir a condena-
ção de um acusado, restando a este, em contrapartida, apenas a 
defesa por seu advogado caso não tenha condições financeiras de 
conduzir uma investigação particular. Também, fala-se que o Minis-
tério Público já tem poder de requisitar diligências e instauração de 
inquérito policial, de maneira que a atribuição para presidi-lo seria 
“querer demais”. Por fim, alega-se que as funções investigativas 
são uma exclusividade da polícia judiciária, e que não há previsão 
legal nem instrumentos para realização da investigação Ministério 
Público.

Controle externo da atividade policial
O controle externo da atividade policial é aquele realizado pelo 

Ministério Público no exercício de sua atividade fiscalizatória em 
prol da sociedade (art. 127 e 129, II, da Constituição Federal de 
1988) e em virtude de mandamento constitucional expresso (art. 
129, VII, da Constituição Federal de 1988).

Vejamos o que estabelece a norma processual em relação ao 
Inquérito Policial nos termos do Código de Processo Penal.

TÍTULO II
DO INQUÉRITO POLICIAL

Art. 4º A polícia judiciária será exercida pelas autoridades poli-
ciais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a 
apuração das infrações penais e da sua autoria. 

Parágrafo único. A competência definida neste artigo não ex-
cluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja cometi-
da a mesma função.

Art. 5º Nos crimes de ação pública o inquérito policial será ini-
ciado:

I - de ofício;
II - mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministé-

rio Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver quali-
dade para representá-lo.

§ 1º O requerimento a que se refere o no II conterá sempre que 
possível:

a) a narração do fato, com todas as circunstâncias;
b) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos 

e as razões de convicção ou de presunção de ser ele o autor da in-
fração, ou os motivos de impossibilidade de o fazer;

c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua profis-
são e residência.

§ 2º Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de 
inquérito caberá recurso para o chefe de Polícia.

§ 3º Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da exis-
tência de infração penal em que caiba ação pública poderá, ver-
balmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e esta, 
verificada a procedência das informações, mandará instaurar in-
quérito.

§ 4º O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de 
representação, não poderá sem ela ser iniciado.
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§ 5º Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente 
poderá proceder a inquérito a requerimento de quem tenha quali-
dade para intentá-la.

Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração pe-
nal, a autoridade policial deverá:

 I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem 
o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos cri-
minais; 

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após 
liberados pelos peritos criminais; 

III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e suas circunstâncias;

IV - ouvir o ofendido;
V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do 

disposto no Capítulo III do Título Vll, deste Livro, devendo o respec-
tivo termo ser assinado por duas testemunhas que Ihe tenham ou-
vido a leitura;

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acare-
ações;

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo 
de delito e a quaisquer outras perícias;

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo dati-
loscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de ante-
cedentes;

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vis-
ta individual, familiar e social, sua condição econômica, sua atitude 
e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e quais-
quer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu 
temperamento e caráter.

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas 
idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de 
eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pes-
soa presa. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 7º Para verificar a possibilidade de haver a infração sido 
praticada de determinado modo, a autoridade policial poderá pro-
ceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não contra-
rie a moralidade ou a ordem pública.

Art. 8º Havendo prisão em flagrante, será observado o disposto 
no Capítulo II do Título IX deste Livro.

Art. 9º Todas as peças do inquérito policial serão, num só pro-
cessado, reduzidas a escrito ou datilografadas e, neste caso, rubri-
cadas pela autoridade.

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o 
indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventiva-
mente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se 
executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver 
solto, mediante fiança ou sem ela.

§ 1º A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido 
apurado e enviará autos ao juiz competente.

§ 2º No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que 
não tiverem sido inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser 
encontradas.

§ 3º Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver 
solto, a autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, 
para ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo marcado 
pelo juiz.

Art. 11. Os instrumentos do crime, bem como os objetos que 
interessarem à prova, acompanharão os autos do inquérito.

Art. 12. O inquérito policial acompanhará a denúncia ou quei-
xa, sempre que servir de base a uma ou outra.

Art. 13. Incumbirá ainda à autoridade policial:
I - fornecer às autoridades judiciárias as informações necessá-

rias à instrução e julgamento dos processos;
II - realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Minis-

tério Público;

III - cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autorida-
des judiciárias;

IV - representar acerca da prisão preventiva.
Art. 13-A. Nos crimes previstos nos arts. 148, 149 e 149-A, no 

§ 3º do art. 158 e no art. 159 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal), e no art. 239 da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o membro 
do Ministério Público ou o delegado de polícia poderá requisitar, 
de quaisquer órgãos do poder público ou de empresas da iniciativa 
privada, dados e informações cadastrais da vítima ou de suspeitos. 
(Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)

Parágrafo único. A requisição, que será atendida no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, conterá: 

I - o nome da autoridade requisitante; 
II - o número do inquérito policial; e 
III - a identificação da unidade de polícia judiciária responsável 

pela investigação.
Art. 13-B. Se necessário à prevenção e à repressão dos crimes 

relacionados ao tráfico de pessoas, o membro do Ministério Público 
ou o delegado de polícia poderão requisitar, mediante autorização 
judicial, às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/
ou telemática que disponibilizem imediatamente os meios técnicos 
adequados – como sinais, informações e outros – que permitam a 
localização da vítima ou dos suspeitos do delito em curso.(Incluído 
pela Lei nº 13.344, de 2016)

§ 1º Para os efeitos deste artigo, sinal significa posicionamento 
da estação de cobertura, setorização e intensidade de radiofrequ-
ência. 

§ 2º Na hipótese de que trata o caput, o sinal: 
I - não permitirá acesso ao conteúdo da comunicação de qual-

quer natureza, que dependerá de autorização judicial, conforme 
disposto em lei; 

II - deverá ser fornecido pela prestadora de telefonia móvel ce-
lular por período não superior a 30 (trinta) dias, renovável por uma 
única vez, por igual período; 

III - para períodos superiores àquele de que trata o inciso II, será 
necessária a apresentação de ordem judicial.

§ 3º Na hipótese prevista neste artigo, o inquérito policial de-
verá ser instaurado no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, 
contado do registro da respectiva ocorrência policial. 

§ 4º Não havendo manifestação judicial no prazo de 12 (doze) 
horas, a autoridade competente requisitará às empresas prestado-
ras de serviço de telecomunicações e/ou telemática que disponibi-
lizem imediatamente os meios técnicos adequados – como sinais, 
informações e outros – que permitam a localização da vítima ou dos 
suspeitos do delito em curso, com imediata comunicação ao juiz.

Art. 14. O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado 
poderão requerer qualquer diligência, que será realizada, ou não, a 
juízo da autoridade.

Art. 14-A. Nos casos em que servidores vinculados às institui-
ções dispostas no art. 144 da Constituição Federal figurarem como 
investigados em inquéritos policiais, inquéritos policiais militares e 
demais procedimentos extrajudiciais, cujo objeto for a investigação 
de fatos relacionados ao uso da força letal praticados no exercício 
profissional, de forma consumada ou tentada, incluindo as situa-
ções dispostas no art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), o indiciado poderá constituir defensor. (In-
cluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Para os casos previstos no caput deste artigo, o investi-
gado deverá ser citado da instauração do procedimento investiga-
tório, podendo constituir defensor no prazo de até 48 (quarenta e 
oito) horas a contar do recebimento da citação. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)
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O CRIME COMO FATO SOCIAL

De acordo com sua classificação sobre os fatos sociais, Émile 
Durkheim vai considerar o crime como fato social normal. A defini-
ção causou polêmica, quando da publicação das Regras do Método 
Sociológico, a ponto de Durkheim ter de esclarecer sua noção em 
edições posteriores.

Há pelo menos duas formas de conceber o crime, segundo a 
noção durkheimeana. Uma está ligada à manutenção da ordem, ex-
pressando o repúdio da força social em relação a determinado ato. 
A outra está ligada à transformação social, que embora não seja a 
tônica do pensamento durkheimeano, é tratada por ele quando da 
abordagem do crime como fato social1.

Por que Durkheim entende o crime como um fato social nor-
mal? Sua resposta está ligada às características do fato social. O cri-
me, segundo o autor, existe em todo tipo de sociedade. Variam as 
formas, mas há em comum o fato de que toda sociedade estabelece 
padrões do que é considerado aceitável ou não.

O crime, nesse sentido, é sinônimo de algo repudiado pela cons-
ciência coletiva. Afirma, nas Regras do Método Sociológico:

O crime não se observa só na maior parte das sociedades desta 
ou daquela espécie, mas em todas as sociedades de todos os tipos. 
Não há nenhuma em que não haja criminalidade. Muda de forma, 
os atos assim qualificados não são os mesmos em todo o lado; mas 
sempre e em toda a parte existiram homens que se conduziam de 
modo a incorrer na repressão penal (DURKHEIM, 2005).

O indivíduo em sociedade está sujeito a pelo menos dois tipos 
de sanções, segundo Durkheim: as sanções espontâneas e as san-
ções jurídicas. As sanções espontâneas são as reprovações de atitu-
des consideradas inadequadas, mas que não causam tanto horror 
quando ocorrem. As sanções espontâneas acontecem informal-
mente e servem como modelos de condutas cotidianas.

As sanções jurídicas são aquelas fixadas formalmente e refletem 
desvios de condutas considerados mais graves. Para Durkheim, as 
sanções jurídicas cristalizam o sentimento de repúdio da sociedade 
em relação a determinado ato.

O caráter de normalidade, portanto, não está ligado à condição 
de aceitabilidade e sim ao fato de acontecer com frequência. Nas 
Regras do Método Sociológico, Durkheim faz a seguinte observa-
ção, a respeito do caráter de normalidade do crime:

Pelo fato de o crime ser um fenômeno de sociologia normal não 
se deduz que o criminoso seja um indivíduo normalmente constitu-
ído do ponto de vista biológico e psicológico. As duas questões são 
independentes uma da outra. Compreender-se-á melhor esta inde-
pendência quando mostrarmos mais adiante a diferença existente 
entre os fatos psíquicos e os fatos sociológicos.

E, por que, para Durkheim, o crime é considerado normal? Dada 
a frequência com que ocorrem os crimes e dado o fato de que as 
sanções já preveem que o crime pode ocorrer, pois estas são esta-
belecidas previamente, esta atitude é considerada como um fato 
dentro da normalidade social. Para atestar o índice de normalidade, 
Durkheim vai indicar o uso das estatísticas, como forma de compro-
var a taxa média de crimes esperados naquela sociedade.

Caso essa taxa varie significativamente, o crime perdeu sua con-
dição de normalidade. As causas da disfunção, na lógica durkhei-
meana, são sempre encontradas na própria sociedade. Pela lógica 
funcionalista, os fatos desempenham funções úteis no organismo 
social.

1  ALBUQUERQUE, Rossana Maria Marinho. A ACEPÇÃO DURKHEI-
MEANA DO CRIME. OLHARES PLURAIS – Revista Eletrônica Multidis-
ciplinar, Vol. 1, Núm. 1, Ano 2009.

No caso do crime, qual seria a sua função? Ao definir a função 
social do crime, Durkheim teve de enfrentar polêmicas, pois a ele se 
atribuiu uma apologia ao crime. De acordo com a lógica do sociólo-
go, a função social do crime consiste em manter vivo o sentimento 
de repúdio social àquele ato. Todas as vezes que o crime ocorre, se-
gundo essa interpretação, a sociedade repudia aquele ato e é nisso 
que consiste o caráter de normalidade do crime. Diz Durkheim: o 
crime é normal, na condição de ser repudiável.

Afirma Durkheim que, sempre que o indivíduo comete uma ati-
tude considerada crime, a sociedade resgata aqueles valores consi-
derados mais caros e, nessas situações, fica evidente a coercitivida-
de social em relação àquele ato. Tal acepção do crime está ligada à 
conservação da ordem social.

Parte-se do princípio que, quando a sociedade exerce a coerção 
repudiando o crime, mantém-se o quadro de normalidade social. A 
metáfora com a biologia mais uma vez é feita, quando se compara 
tais atitudes com a presença de corpos estranhos em um organismo 
natural. Quando estes aparecem, o corpo tende a produzir a defesa 
e expulsar o corpo estranho, garantindo a saúde do organismo.

A outra noção de crime está ligada à transformação social. A 
existência de atitudes que sejam consideradas crimes, explica 
Durkheim, pode servir para operar mudanças sociais. Já que as ins-
tituições tendem a reforçar o ordenamento social, os desvios po-
dem servir como estímulo às mudanças.

O exemplo emblemático dado por Durkheim nas Regras do Mé-
todo é elucidativo para compreendermos essa acepção do crime. 
Durkheim lembra que Sócrates, de acordo com o direito ateniense, 
foi considerado um criminoso. Seu crime: ser contra as ideias de 
seu tempo.

Tal crime, ou seja, a posição contrária de Sócrates naquele con-
texto, serviu de base para o que hoje entendemos como liberdade 
de pensamento. Que as sociedades possuam a presença de crimi-
nosos, a exemplo de Sócrates, é um impulso para que seus valores 
sejam renovados, em outro contexto. Mencionamos aqui o trecho 
inteiro, pois ele nos parece interessante para pensarmos nessa in-
terpretação do crime e do papel do indivíduo mesmo diante da co-
ercitividade social:

[...] o crime chega a desempenhar um papel útil nesta evolução. 
Não só implica que o caminho fique aberto às modificações neces-
sárias, como ainda, em certos casos, prepara diretamente essas 
mudanças. Onde ele existe, não só os sentimentos coletivos estão 
no estado de maleabilidade, necessária para tomar uma nova for-
ma, como também contribui, por vezes, para predeterminar a forma 
que estes tomarão.

Quantas vezes, com efeito, não é ele uma simples antecipação 
da moral futura, um encaminhamento para o porvir! Segundo o 
direito ateniense, Sócrates era um criminoso, e a sua condenação 
nada tinha de injusto. Contudo, o seu crime, a saber, a independên-
cia do seu pensamento, era útil não só à humanidade mas também 
à sua pátria: servia para preparar uma moral e uma fé novas de que 
os atenienses necessitavam naquele momento [...].

A liberdade de pensamento de que gozamos hoje nunca poderia 
ter sido proclamada se as regras que a proibiam não tivessem sido 
violadas antes de serem solenemente abolidas. [...] A livre filosofia 
teve como precursores os heréticos os heréticos de toda a espécie 
que o braço secular justamente abrangeu durante toda a Idade Mé-
dia e até a véspera da época contemporânea (DURKHEIM, 2005).
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A compreensão dessa noção de crime ajuda a explicar porque, 
em determinados contextos, indivíduos que, por estarem à frente 
de seu tempo, são rejeitados socialmente, numa situação futura 
suas atitudes são lembradas como necessárias para a evolução da-
quela sociedade. Ajuda a perceber também que, embora a tônica 
durkheimeana seja a análise da reprodução da ordem social a partir 
da força que a sociedade exerce sobre o indivíduo, não foi excluída, 
em seu pensamento, a possibilidade da margem de ação individual 
se defrontando com os padrões estabelecidos.

INSTITUIÇÕES SOCIAIS RELACIONADAS COM O CRIME: 
AS POLÍCIAS, O PODER JUDICIÁRIO, O MINISTÉRIO 

PÚBLICO, OS SISTEMAS PENITENCIÁRIOS ETC

Controle social
Sérgio Salomão Sechaira, citando Max Weber, entende que toda 

sociedade necessita de mecanismos disciplinares que assegurem a 
convivência interna de seus membros, razão pela qual se vê obriga-
da a criar uma gama de instrumentos que garantam a conformidade 
dos objetivos eleitos no plano social.

Nesse contexto é que podemos definir controle social como o 
conjunto de instituições, estratégias e sanções sociais que preten-
dem promover a submissão dos indivíduos aos modelos e normas 
de convivência social.

Temos dois sistemas de controle social na sociedade: controle 
social formal e controle social informal2.

→ Controle social formal (Instituições sociais relacionadas com 
o crime)

O controle social formal é constituído pela aparelhagem política 
do Estado: Polícias, Poder Judiciário, Administração Penitenciária, 
Sistemas Penitenciários, Ministério Público etc., com conotação po-
lítico-criminal.

São os agentes formais do controle social, que atuam em ultima 
ratio, utilizados como meio coercitivo, através dos órgãos públicos, 
cuja finalidade será punir o indivíduo infrator das normas impostas 
pelo controle social.

O controle formal entra em atuação toda vez que ocorrer uma 
falha do controle informal. Ora, não existindo a atuação eficaz da fa-
mília, escola e sociedade de um modo geral sobre seus integrantes, 
serão acionados a Polícia, o Poder Judiciário, o Ministério Público, 
ou seja, o Estado para em última instância deixar sua característica 
subsidiária, para atuar, impondo a lei e fazendo-a cumprir.

Este controle social formal é dividido em seleções, a saber:

1) Primeira Seleção:
Entende-se por primeira seleção do controle social formal a 

atuação de seus órgãos de repressão jurídica, ou seja, o trabalho 
desenvolvido pelas Polícias Civil e Federal, isto é, a polícia judici-
ária. É o início da persecução penal com a atividade investigativa, 
buscando apontar autoria, materialidade e circunstâncias do delito.

2) Segunda Seleção:
A segunda seleção do controle social formal é representada 

pela atuação do Ministério Público com o início da ação penal, com 
o oferecimento da denúncia.

2  SUMARIVA, Paulo. Criminologia – Teoria e Prática. 3ª edição. Editora 
Impetus.

3) Terceira Seleção:
A terceira seleção decorre da tramitação do processo judicial 

com a consequente condenação do criminoso, após o trânsito em 
julgado da sentença penal condenatória. Nesta seleção, o Estado 
atua de maneira absoluta sobre o indivíduo, impondo-lhe uma san-
ção penal.

→ Controle social informal
O controle social informal é constituído pela sociedade civil: fa-

mília, escola, igreja, clubes de serviços etc., com a visão claramente 
preventiva e educacional, isto é, operam educando, socializando o 
indivíduo e inserindo-o na vida em sociedade.

A EXTENSÃO DA CRIMINALIDADE NO 
MUNDO E NO BRASIL

Entender o que leva as pessoas a cometerem crimes é uma ta-
refa árdua. Afinal, não há consenso sobre uma verdade universal 
(ainda que seja uma meia verdade temporária), mesmo que essa se 
refira a uma determinada cultura, em um dado momento histórico. 
Como explicar que em uma comunidade onde haja dois irmãos gê-
meos, um deles enverede pela vida do narcotráfico, ao passo que o 
outro prefira seguir o caminho da legalidade3?

Os criminólogos que, principalmente a partir do início do século 
XX, vieram estudando o assunto, identificaram uma série de fatores 
criminogênicos que, combinados em proporções e situações espe-
cíficas, poderiam explicar a causação do crime. Desse modo, o que 
há na literatura são inúmeros modelos que focalizam alguns desses 
fatores, em particular.

Portanto, melhor do que perceber cada um desses modelos 
como uma panaceia que explique situações tão díspares, ou mesmo 
como modelos que deem conta da generalidade do mundo crimi-
nal, menos ingênuo seria interpretá-los como matizes que podem 
ajudar a compor um quadro.

Do ponto de vista da intervenção pública para a manutenção 
da paz social, não importa conhecer a verdade. Importa, em pri-
meiro lugar, reconhecer se em uma determinada região há alguma 
regularidade estatística sobre algum daqueles fatores criminogê-
nicos, concretos (presença de armas, drogas etc.) ou imaginários 
(supervisão familiar, reconhecimento etc.) e, por último, saber se 
o Estado possui instrumentos para intervir nessa regularidade, seja 
diretamente, seja indiretamente, com a participação da própria so-
ciedade.

As teorias de causação do crime, ao lançarem luz sobre determi-
nadas variáveis e sua epidemiologia, permitem que o planejador do 
Estado escolha entre inúmeras variáveis aquelas que supostamente 
devem ser mais importantes.

Os modelos empíricos, ao detalhar a metodologia de aferição, 
possibilitam a centralização das atenções e dos escassos recursos 
públicos para algumas poucas variáveis, que podem não explicar 
uma verdade universal, mas que devem interferir decisivamente 
(com maior probabilidade) na dinâmica criminal daquela região a 
que se quer intervir. Desse modo, o planejador público que acredi-
tar piamente em um único determinado modelo de causação cri-
minal (seja qual for esse) para tomar suas decisões e orientar suas 
ações e recursos estará fadado a utilizar uma “cama de Procusto”, 
algumas vezes com êxito ou não, a depender do “cliente”, ou da 
situação em particular.

3  CERQUEIRA, Daniel; LOBÃO, Waldir. DETERMINANTES DA CRIMI-
NALIDADE: UMA RESENHA DOS MODELOS TEÓRICOS E RESULTA-
DOS EMPÍRICOS. – IPEA.
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Daí a necessidade da multidisciplinaridade: um meio de aumen-
tar o conjunto de instrumentos de análise e de intervenção pública, 
para um objeto extremamente complexo.

Evolução do estudo sobre as causas da criminalidade no Brasil 
e no mundo

O estudo sobre as causas da criminalidade tem se desenvolvido 
em duas direções, no que diz respeito às motivações individuais e 
aos processos que levariam as pessoas a tornarem-se criminosas. 
Por outro lado, têm-se estudado as relações entre as taxas de crime 
em face das variações nas culturas e nas organizações sociais. Tais 
arcabouços teóricos têm sido desenvolvidos, principalmente, a par-
tir de meados do século passado.

Em períodos anteriores, as primeiras reflexões sobre o tema, 
elaboradas normalmente por pessoas fora do círculo acadêmico, 
procuravam encontrar uma causa geral para o comportamento cri-
minoso, de sorte que, virtualmente, ao se extirpar essa causa geral 
se conseguiria erradicar a criminalidade. Contudo, tais perspectivas 
se traduziam menos em teorias explicativas sobre a criminalidade e 
mais em panaceias que alimentavam o discurso de teólogos, refor-
madores e médicos à época.

Nesse limiar dos desenvolvimentos teóricos da criminologia, 
talvez, uma das mais conhecidas abordagens, devida a Lombroso 
(1893), colocava como determinante da criminalidade as patologias 
individuais. Tais ênfases biológicas das causas do crime, contudo, 
foram abandonadas após a 2ª Guerra em virtude do seu conteúdo 
racista, que condenava pessoas com determinadas características 
físicas a serem portadoras contínuas da doença da criminalidade.

Estando as teorias sobre as causas da criminalidade relaciona-
das ao aprendizado social, não é de se admirar que, historicamente, 
os sociólogos tenham dado grandes contribuições ao tema. Entre-
tanto, há muito a questão da criminalidade vem também chamando 
a atenção de economistas, ainda que apenas a partir do final do 
século passado esse tenha sido um objeto central de estudos.

Por exemplo, Adam Smith havia observado que crime e deman-
da por proteção ao crime são motivados ambos pela acumulação da 
propriedade. William Paley também elaborou uma cuidadosa aná-
lise acerca de fatores que condicionariam as diferenças de crime e 
sanções.

Jeremy Bentham, por outro lado, conferiu especial importância 
ao cálculo acerca do comportamento do criminoso e respostas óti-
mas pelas autoridades locais.

De fato, um survey aplicado em 1901 nas universidades ameri-
canas dava conta de que entre os primeiros cursos oferecidos sob 
a denominação genérica de “sociologia” já constavam currículos 
como de criminologia e penologia. A esse respeito apenas recente-
mente as universidades de economia americanas têm incluído em 
seus currículos o estudo do crime.

Uma teoria que explique o comportamento social, em particular 
o comportamento criminoso, deveria levar em conta pelo menos 
dois aspectos:

a) a compreensão das motivações e do comportamento indivi-
dual;

b) a epidemiologia associada, ou como tais comportamentos se 
distribuem e se deslocam espacial e temporalmente.

Conforme Cano e Soares (2002) apontaram, se poderia distin-
guir as diversas abordagens sobre as causas do crime em cinco gru-
pos:

a) teorias que tentam explicar o crime em termos de patologia 
individual;

b) teorias centradas no homo economicus, isto é, no crime como 
uma atividade racional de maximização do lucro;

c) teorias que consideram o crime como subproduto de um sis-
tema social perverso ou deficiente;

d) teorias que entendem o crime como uma consequência da 
perda de controle e da desorganização social na sociedade moder-
na;

e) correntes que defendem explicações do crime em função de 
fatores situacionais ou de oportunidades.

Um resumo das principais abordagens sobre as causas da vio-
lência e da criminalidade

→ Teoria da Desorganização Social
Abordagem sistêmica em torno das comunidades, entendidas 

como um complexo sistema de rede de associações formais e in-
formais.

Variáveis: Status socioeconômico; heterogeneidade étnica; mo-
bilidade residencial; desagregação familiar; urbanização; redes de 
amizades locais; grupos de adolescentes sem supervisão; participa-
ção institucional; desemprego; existência de mais de um morador 
por cômodo.

→ Teoria do Aprendizado Social (associação diferencial)
Os indivíduos determinam seus comportamentos a partir de 

suas experiências pessoais com relação a situações de conflito, por 
meio de interações pessoais e com base no processo de comunica-
ção.

Variáveis: Grau de supervisão familiar; intensidade de coesão 
nos grupos de amizades; existência de amigos com problemas com 
a polícia; percepção dos jovens sobre outros envolvidos em pro-
blemas de delinquência; jovens morando com os pais; contato com 
técnicas criminosas.

→ Teoria da Escolha Racional
O indivíduo decide sua participação em atividades criminosas a 

partir da avaliação racional entre ganhos e perdas esperadas advin-
dos das atividades ilícitas vis-à-vis o ganho alternativo no mercado 
legal.

Variáveis: Salários; renda familiar per capita; desigualdade da 
renda; acesso a programas de bem-estar social; eficiência da po-
lícia; adensamento populacional; magnitude das punições; inércia 
criminal; aprendizado social; educação.

→ Teoria do Controle Social
O que leva o indivíduo a não enveredar pelo caminho da cri-

minalidade? A crença e a percepção do mesmo em concordância 
com o contrato social (acordos e valores vigentes), ou o elo com a 
sociedade.

Variáveis: Envolvimento do cidadão no sistema social; concor-
dância com os valores e normas vigentes; ligação filial; amigos de-
linquentes; crenças desviantes.

→ Teoria do Autocontrole
O não desenvolvimento de mecanismos psicológicos de auto-

controle na fase que segue dos 2 anos à pré-adolescência, que ge-
ram distorções no processo de socialização, pela falta de imposição 
de limites.

Variáveis: Frequentemente age-se ao sabor do momento sem 
medir consequências; raramente deixa-se passar uma oportunida-
de de gozar um bom momento.

→ Teoria da Anomia
Impossibilidade de o indivíduo atingir metas desejadas por ele. 

Três enfoques:
a) diferenças de aspirações individuais e os meios disponíveis;
b) oportunidades bloqueadas;
c) privação relativa.
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Variáveis: Participa de redes de conexões? existem focos de 
tensão social? eventos de vida negativos; sofrimento cotidiano; re-
lacionamento negativo com adultos; brigas familiares; desavenças 
com vizinhos; tensão no trabalho.

→ Teoria Interacional
Processo interacional dinâmico com dois ingredientes:
a) perspectiva evolucionária, cuja carreira criminal inicia-se aos 

12-13 anos, ganha intensidade aos 16-17 anos e finaliza aos 30 anos;
b) perspectiva interacional que entende a delinquência como 

causa e consequência de um conjunto de fatores e processo sociais.
Variáveis: As mesmas daquelas constantes nas teorias do 

aprendizado social e do controle social.

→ Ecológico
Combinação de atributos pertencentes a diferentes categorias 

condicionaria a delinquência. Esses atributos, por sua vez, estariam 
incluídos em vários níveis: estrutural, institucional, interpessoal e 
individual.

Variáveis: Todas as variáveis anteriores podem ser utilizadas 
nessa abordagem.

A literatura brasileira
Os estudos relacionados aos determinantes da criminalidade 

no Brasil sofrem de uma extrema limitação derivada da inexistência 
quase que absoluta de dados minimamente confiáveis, com cober-
tura nacional e reproduzidos temporalmente. Tais estudos começa-
ram a ganhar ênfase com os trabalhos de Coelho (1988) e de Paixão 
(1988), em Minas Gerais, que criticavam a importância de fatores 
socioeconômicos na determinação da criminalidade, em detrimen-
to de variáveis mais relacionadas à eficácia do sistema de justiça 
criminal, principalmente no que diz respeito à polícia.

No Rio de Janeiro, Zaluar (1985) com seu trabalho pioneiro, 
baseado em pesquisas etnográficas nas favelas e comunidades, ve-
rificou uma série de elementos que associariam o contexto social 
nessas comunidades aos fenômenos da violência e criminalidade, 
lançando luz sobre a questão.

Um dos primeiros trabalhos quantitativos empíricos coube a 
Pezzin (1986), que desenvolveu uma análise em cross-section (com 
dados de 1983) e outra em séries temporais, para a região metro-
politana de São Paulo (com dados compreendidos entre 1970 e 
1984). O autor encontrou uma correlação positiva significativa en-
tre urbanização, pobreza e desemprego em relação a crimes contra 
o patrimônio.

De outro modo, não houve evidências acerca da correlação en-
tre aquelas variáveis sociais e demográficas em relação aos crimes 
contra a pessoa.

Beato e Reis (2000) tentaram evidenciar a relação defasada en-
tre emprego e crimes violentos e crimes violentos contra a proprie-
dade em Belo Horizonte entre 1996 e 1998. Seus resultados não 
foram significativos, reflexo, possivelmente, da curta série de dados 
estudada.

Sapori e Wanderley (2001) também tentaram evidenciar a rela-
ção entre emprego e os homicídios nas regiões metropolitanas do 
Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte e Porto Alegre, e também 
para roubos no caso de São Paulo. Os mesmos cruzaram dados pro-
venientes da Pesquisa Mensal de Emprego (PME/IBGE) de 1982 até 
1998, com os dados do Ministério da Saúde.

Segundo os autores: “(...) Não foram encontrados indícios con-
sistentes de que as variações das taxas de desemprego implicariam 
variações presentes ou futuras dos índices de violência, inevitavel-
mente. Os resultados não foram robustos.”

Andrade e Lisboa (2000), utilizando os dados de homicídios do 
Ministério da Saúde (SIM/Datasus) para São Paulo, Minas Gerais e 
Rio de Janeiro, entre 1991 e 1997, desenvolveram um modelo logit, 
com base nas probabilidades de vitimização por idade.

A análise dos autores por coortes permitiu-os identificar uma 
relação negativa estatisticamente significativa dos homicídios com 
relação ao salário real, e uma relação positiva com relação à desi-
gualdade, para faixas etárias inferiores a 20 anos. Os autores ainda 
encontraram um sinal negativo (significativo) entre desemprego e 
crime, replicando um resultado idêntico de Land, Cantor e Russell 
(1994) para os Estados Unidos.

Por último, a metodologia adotada permitiu encontrar evi-
dências acerca do efeito da inércia criminal, na medida em que 
gerações que têm maior incidência de homicídios quando jovens 
tendem a perpetuar as maiores probabilidades de vitimização pelo 
resto do ciclo de vida.

Cano e Santos (2001), com base em uma regressão estimada 
por OLS para o ano de 1991, mostraram evidências acerca de uma 
correlação positiva entre taxas de urbanização e taxas de homicí-
dios nos estados brasileiros, ao mesmo tempo em que não pude-
ram evidenciar a relação desses últimos com a desigualdade da 
renda (L de Theil) e educação (o componente educativo do Índice 
de Desenvolvimento Urbano).

Mendonça (2000) desenvolve uma extensão do modelo da 
escolha racional de modo a introduzir a ideia de “insatisfação” na 
função utilidade, consubstanciada pela diferença entre o consumo 
corrente e uma cesta de consumo ideal. Em seu trabalho empírico 
essa “insatisfação” seria medida a partir do coeficiente de Gini.

Utilizando os dados de homicídios do Ministério da Saúde, entre 
1985 e 1995, o autor desenvolveu um painel, em que a determi-
nante mais importante (significativa estatisticamente) foi a taxa de 
urbanização, seguida pela desigualdade da renda num primeiro pla-
no, e a renda média das famílias e o desemprego em um segundo, 
tendo todas essas variáveis os sinais esperados segundo a teoria. 
Em relação aos gastos públicos com segurança os resultados não 
foram significativos.

Cerqueira e Lobão (2002) desenvolveram um modelo de setor 
de produção criminosa, em que a oferta de crimes regionalmen-
te decorre da agregação das ofertas individuais, onde cada virtual 
criminoso se distingue dos demais pelo fato de cada um deles (ou 
cada extrato de renda) trabalhar com preços heterogêneos. A fun-
ção de produção para cada participante do setor criminoso sofre 
ainda a externalidade da ação policial, da ação de outros virtuais 
criminosos e da densidade demográfica da região em que o mesmo 
atua.

O modelo, ao adotar uma perspectiva diferente da utilidade es-
perada desenvolvida por Becker (1968), permite que as variáveis 
poder de polícia e índices de desigualdade da renda sejam conca-
tenadas diretamente dentro do modelo teórico, de forma que a 
equação reduzida a ser estimada decorre diretamente do modelo 
teórico.

Foi feito um exercício de séries temporais para os Estados do 
Rio de Janeiro e São Paulo, compreendendo o período 1981-1999, 
sendo utilizadas as técnicas de co-integração e vetor de correção de 
erros, a fim de se estimar as elasticidades de curto e longo prazos, 
relacionadas às variáveis listadas no modelo teórico.

Os sinais de todos os parâmetros estimados foram significativos 
ao nível de 1%. Segundo esse modelo, os homicídios respondem 
positivamente à renda, à desigualdade da renda e ao adensamento 
demográfico e negativamente aos gastos em segurança pública com 
um período de defasagem.
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Contudo, enquanto as magnitudes das elasticidades associadas 
à desigualdade da renda mostraram-se extremamente potentes, 
dando a entender que a questão da criminalidade nesses dois esta-
dos passa, certamente, pelo problema da exclusão social, cuja de-
sigualdade da renda é a ponta do iceberg, por outro lado, aqueles 
indicadores associados aos gastos em segurança pública resultaram 
extremamente inelásticos, aproximando-se de zero, o que poderia 
estar sugerindo a exaustão desse modelo, principalmente no que 
se refere à polícia.

O CRIME COMO FENÔMENO DE MASSA: NARCOTRÁFI-
CO, TERRORISMO E CRIME ORGANIZADO 

A criminalidade organizada não é um fenómeno recente, mas as 
suas origens divagam no tempo. Com a globalização e o progresso 
da tecnologia, torna-se necessário perceber uma realidade que ul-
trapassa, em muito, a sua compreensão do ponto de vista criminal, 
já que têm um grande efeito ofensivo sobre as sociedades ditas de-
mocráticas, condicionando, de forma significativa, as normas e as 
suas formas de atuação4.

Crime Organizado

O crime organizado, antes da globalização e da evolução da tec-
nologia, era visto como um fenômeno tipicamente mafioso, conota-
do com a imagem de “família”, com uma forte estrutura hierárqui-
ca, baseada em laços de sangue, com severos códigos de conduta 
e acima de tudo muito secretismo e lealdade. (“onore” – Código de 
Honra e “omertà” – Lei do Silêncio).

Tinha como componente central da sua definição a corrupção. 
Mas com o progresso tecnológico e a globalização, deu origem ao 
aparecimento de outros grupos criminais em que as ligações já não 
eram de sangue ou afetivas, mas sim utilitárias, criando a neces-
sidade de realizar novos e relevantes estudos para se atingir uma 
melhor conceptualização da matéria em análise.

A criminalidade organizada pressupõe um conjunto de meios e 
recursos estruturados de forma estável, duradoura e hierarquizada, 
que procura estrategicamente interferir nos centros de decisão, ad-
ministrativa, política, económica e judicial.

Do ponto de vista da doutrina, há autores que consideram que 
a criminalidade organizada será o resultado da atividade de uma as-
sociação de duas ou mais pessoas, reunidas de forma permanente 
ou com significativo grau de estabilidade para a prática de crimes 
ou contraordenações que reúnam alguns elementos comuns, que 
são aceites de uma forma geral e indispensável para caracterizar o 
crime organizado:

a) Organização hierárquica;
b) Planeamento estratégico de tipo empresarial;
c) Uso de meios tecnológicos avançados;
d) Organização e divisão funcional de tarefas/atividades;
e) Intercomunicabilidade com poder público ou agentes do po-

der público;
f) Divisão territorial na incidência das atividades ilícitas;
g) Recurso a intimidação e corrupção;
h) Conexão local, regional, nacional ou internacional com outras 

organizações criminosas (funcionamento em rede);
i) Elevada capacidade para a prática de fraudes;
j) Oferta de prestações sociais e mecanismos de proteção e en-

tre ajuda dos seus membros.

4  PINTO, Raul Adilson Salvador. O Crime Organizado Transnacional: 
“Ameaça à soberania dos Estados de Direito”. Novembro de 2017, 
Lisboa.

Luiz Flávio de Gomes sugere que a organização criminal seja de-
finida como toda a associação que reunisse pelo menos três das 
seguintes características:

“Previsão de acumulação de riqueza indevida; hierarquia estru-
tural; planeamento empresarial; uso de meios tecnológicos sofisti-
cados; recrutamento de pessoas; divisão funcional das atividades; 
conexão estrutural ou funcional com o poder público; ampla oferta 
de prestações sociais; divisão territorial das atividades ilícitas; alto 
poder de intimidação; real capacidade para fraude difusa; conexão 
local, regional, nacional ou internacional com outra organização 
criminosa.”

Importa ainda analisar a diferença entre a criminalidade orga-
nizada e a criminalidade comum ou de massas, que origina sempre 
uma distorção na visão do legislador para a definição do conceito 
de criminalidade organizada.

No entender de José Braz:
“Alguns autores procuram a definição de criminalidade organi-

zada devido a confusão com à definição de criminalidade comum ou 
de massas. Enquanto esta compreende condutas ilícitas, praticadas 
geralmente de forma isolada e individual, suscetíveis de assumir 
formas de violência gratuita, destituídas de qualquer sentido estra-
tégico, aquela abarca o conjunto de condutas ilícitas praticadas de 
forma coletiva, sistemática, integrada e continuada, visando a al-
cançar objetivos estrategicamente predefinidos.”

Do ponto de vista territorial, as manifestações de criminalidade 
comum são desarticuladas e restritas, enquanto as manifestações 
de crime organizado têm níveis de implantação alargada, de âmbito 
nacional e transnacional.

Como nos diz Manuel Valente, a criminalidade de massa:
“Não pode deturpar o investigador e cientista na prevenção e 

na repressão de um “crime organizado” que no fundo não têm os 
elementos político-criminais, criminológicos e jus criminais que jus-
tifiquem a intensificação, a ampliação e a proliferação dos meios 
de investigação promotores de uma total devassa dos direitos e 
liberdades fundamentais, assentes e germinadores de uma visão 
distorcida da prevenção e repressão da verdadeira criminalidade 
organizada.”

O mesmo autor defende que temos uma criminalidade estrutu-
rada e muito longe da verdadeira criminalidade organizada devido 
à forte influência que este tipo de crime tem sobre os agentes do 
Estado, impedindo a atuação dos mesmos na prevenção e repres-
são do crime.

Seguindo a análise doutrinária na linha do pensamento de Win-
fried Hassemer, cuja sua posição sobre este tema, nos diz que:

“A criminalidade organizada como um tópico jurídico suprana-
cional com raízes localizadas e embrenhadas nas estruturas dos 
poderes públicos e privados dos Estados. Só existe criminalidade or-
ganizada quando o Estado se vê incapaz e incompetente de e para 
prevenir e reprimir as atividades criminosas desses grupos invisí-
veis.”

Ou seja, é necessário que haja um afastamento dos critérios 
tradicionais para não incentivar a teoria do direito penal inimigo. 
Mesmo que não exista criminalidade organizada sem criminalidade 
de massas e vice-versa, os conceitos não se podem confundir e exis-
tem vários critérios que não se coadunam.

Resumidamente, caracterizando os elementos para fixação do 
conceito restrito de criminalidade organizada, tem-se que:

O primeiro elemento é de cariz estrutural, sendo uma associa-
ção de duas ou mais pessoas, criada com o objetivo de cometer 
crimes, de forma permanente ou sistemática;
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DIREITOS HUMANOS: DESARMAMENTO E COMBATE 
AOS PRECONCEITOS DE GÊNERO, ÉTNICO, RACIAL, 

GERACIONAL, DE ORIENTAÇÃO SEXUAL E DE DIVERSI-
DADE CULTURAL

O Estatuto do Desarmamento
Devido ao aumento das mortes e da violência envolvendo ar-

mas de fogo no Brasil, o governo federal junto a sociedade, através 
do Ministério da Justiça, buscou uma ação efetiva para o controle 
do armamento em poder da população. Dentre os muitos esforços 
empregados destacamos aqui o Estatuto do Desarmamento. A Lei 
nº 10.826/2003 que foi uma mudança significativa de como contro-
lávamos as armas no Brasil, pois ela regula os seguintes termos: re-
gistro, posse, porte e a comercialização de armas de fogo e munição 
no território nacional.

Exclusão social
Exclusão social1 é um conceito que caracteriza a exclusão ou 

afastamento de grupos do sistema socioeconômico predominante. 
Mas elas não estão apenas relacionadas as questões socioeconômi-
cas dos indivíduos. Outros fatores também influenciam na exclusão 
de grupos do sistema imposto e determinado como correto pela 
sociedade.

Tipos de Exclusão Social
- Exclusão de gênero: geralmente, mulheres e grupos que não se 

adequam ao gênero de nascimento, como os transexuais.
- Exclusão Cultural: existente por conta das práticas culturais de 

determinados grupos. Por exemplo, os mitos e rituais de algumas 
aldeias são considerados fora do padrão sociocultural predominan-
te.

- Exclusão Étnica:existente em relação a minorias étnicas, como 
por exemplo negros e indígenas.

- Exclusão Patológica: o indivíduo é excluído pela sociedade por 
ser portador de alguma doença (física, mental ou imunológica) ou 
por alguma necessidade especial. Cadeirantes e grupos portadores 
de AIDS e autistas, por exemplo, são excluídos por conta de suas 
condições.

- Exclusão Religiosa: grupos excluídos por não seguirem a reli-
gião oficial e imposta pela sociedade. Por exemplo os muçulmanos 
e membros de religiões de matriz africana, que sofrem preconceito 
no Brasil.

A questão da exclusão étnica no Brasil, por exemplo, tem ori-
gens históricas. Os indígenas, grande maioria no país durante a épo-
ca da chegada dos portugueses. A tentativa de alterar os hábitos, 
religiosidade e costumes indígenas foi uma forma de padronizá-los 
à nova realidade brasileira, descaracterizando e ignorando por com-
pleto seus hábitos e padrões culturais.

Além disso temos também a exclusão social dos negros. Mes-
mo após a abolição da escravatura, em 1888, os negros não foram 
integrados à sociedade da época por conta das questões culturais, 
sociais e econômicas e ainda hoje enfrentam o preconceito e ex-
clusão.

Os LGBTQIA+ (aqui caracterizado pela exclusão de gênero) mo-
vimento, que nasceu com a sigla GLS, busca lutar pelos direitos e 
inclusão de pessoas de diversas orientações sexuais e identidades 
de gênero.É o movimento político e social que defende a diversida-
de e busca mais representatividade e direitos para a comunidade. 
O seu nome demonstra a sua luta por mais igualdade e respeito à 
diversidade.

1  Disponível emhttps://querobolsa.com.br/enem/sociologia/exclu-
sao-social Acesso em 19.05.2021

O Brasil tem adotado políticas de ações afirmativas, ao longo 
dos anos, em relação a negros e indígenas, como a obrigatoriedade 
das cotas, por exemplo. É uma tentativa proposta pelo governo e 
vários órgãos e entidades de minimizar anos de práticas e ações 
excludentes.

As chamadas minorias sociais nem sempre fazem parte da 
minoria populacional. Levando em conta o fator econômico, por 
exemplo, os dados do IBGE, levantados em 2017, apontam que na-
quele ano os 10% mais ricos detinham 43,3% da renda do país, en-
quanto os 10% mais pobres tinham acesso a apenas 0,7% da renda 
total do país.

Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção 
dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(CNCD/LGBT)2

O Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoção 
dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(CNCD/LGBT) é um órgão colegiado, integrante da estrutura básica 
do Ministério dos Direitos Humanos, criado por meio da Medida 
Provisória 2216-37 de 31 de Agosto de 2001.

Suas políticas são voltadas para a promoção da igualdade racial 
e para a população indígena sendo executadas por outros órgãos, 
em dezembro de 2010 o Governo Federal institui nova competência 
e estrutura ao CNCD/LGBT, por meio do Decreto nº 7388, de 9 de 
dezembro de 2010. Para atender uma demanda histórica do movi-
mento LGBT brasileiro e com a finalidade de potencializar as políti-
cas públicas para a população LGBT, o agora CNCD/LGBT passa a ter 
como finalidade formular e propor diretrizes de ação governamen-
tal, em âmbito nacional, voltadas para o combate à discriminação e 
para a promoção e defesa dos direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais.

A grande preocupação do CNCD/LGBT tem sido fomentar e 
acompanhar as políticas públicas, além da busca incansável de sen-
sibilizar os órgãos de Estado nas ações de defesa e garantia dos di-
reitos da população LGBT.

CRIAÇÃO E FORTALECIMENTO DE REDES SOCIAIS E 
COMUNITÁRIAS

De acordo com Robert Peel, autor inglês reconhecido pela dou-
trina como precursor na estruturação da polícia moderna em 1829, 
“a polícia é o povo e o povo é a polícia”. Tal definição leva à compre-
ensão de que uma pessoa que faz parte de uma instituição policial 
é, antes de tudo, um integrante do povo; bem como, no processo 
de implantação da polícia comunitária, a comunidade é encorajada 
a participar ativamente da resolução de seus problemas.

A estratégia de Polícia Comunitária oferece, então, meios para 
o processo de fortalecimento dos cidadãos, no sentido de compar-
tilharem entre si e com a polícia a tarefa de planejar práticas para 
enfrentar o crime.

Características da Polícia Comunitária
Gestão participativa e prestação de contas 
A comunidade participa na escolha de prioridades a serem re-

solvidas e avaliação do serviço executado, através de conselhos co-
munitários de segurança, os quais sempre manterão o foco na mel 
horia geral da qualidade de vida.

2  Disponível em https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/
participacao-social/conselho-nacional-de-combate-a-discriminacao-
-lgbt/conselho-nacional-de-combate-a-discriminacao-lgbt Acesso em 
05.08.2021
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Polícia e Cidadania
Opção da polícia por participar no desenvolvimento de uma sociedade democrática, deslocando a ênfase do controle social para a 

mediação de conflitos.
- Supervisão comunitária da polícia: “Toda instituição policial deve ser representativa da comunidade como um todo e deve ser res-

ponsável perante ela e prestar lhe contas”. (Resolução 34/169 da Assembleia das Nações Unidas, de 17 Dez 79). Dada a proximidade e a 
participação da comunidade, a supervisão acontece de forma natural, sem constrangimentos, pois, o próprio policial se sente constrangido 
em agir de maneira errada ou se omitir perante as demandas vindouras.

- Defesa dos direitos humanos: A polícia resgata sua função, assumindo compromisso existencial de defesa do pacto social com o res-
peito à vida antes de tudo.

- Isenção político partidária: Os Conselhos Comunitários não devem ter, na sua Diretoria e em seus Conselhos, membros que exerçam 
cargos públicos eletivos ou liderança político partidária, como uma das formas de evidenciar na comunidade o seu caráter não partidário, 
que deve revestir todos os seus atos, para que sua atuação não se confunda com interesses políticos eleitorais.

Controle da Qualidade Total
- Produtividade: A redução de índices de criminalidade e de acidentes, e aumento da sensação de segurança por parte da comunidade, 

proporcionando tranquilidade antes de tudo quanto à própria atuação e, durante ela, é o produto final desejado pela Polícia
- Orientação pelo cliente-cidadão: Desde a adequação do próprio modelo, passando pela fixação de prioridades, até a verificação da 

interceptação de resultados, a opinião dos clientes é fundamental para a polícia. As necessidades e expectativas da comunidade devem 
ser correspondidas

- Qualidade em primeiro lugar: A identificação da qualidade no “mercado” é feita através dos Conselhos
Comunitários e outros mecanismos de “orientação pelo cliente”.
- Ação orientada por prioridades: Priorizar os problemas críticos na função desempenho, confiabilidade, custo, desenvolvimento, etc. 

Os problemas que assolam as questões de segurança pública de maneira direta ou indireta devem, após ação conjunta (polícia e comuni-
dade), serem priorizados, norteando as ações destinadas à prevenção.

- Ação orientada por fatos e dados (cientificidade): Falar, raciocinar e decidir com base em dados e fatos.
- Controle de processos: A qualidade é integrada no produto, durante o processamento. É necessário que todos os servidores se com-

prometam com o resultado do seu próprio trabalho, em todas as fases (todos os processos), do planejamento à atividade de linha. Após a 
priorização dos problemas a serem resolvidos, o processo de solução dos mesmos deve ser acompanhado em todas as suas fases, visando 
garantir o sucesso final desejado.

- Controle da dispersão: Deve-se estabelecer limites de tolerância na variação dos resultados desejados. A dispersão deve ser observa-
da cuidadosamente, isolando-se sua causa fundamental e estabelecendo-se ações corretivas. Cabe ao policial militar comunitário desdo-
brar-se para garantir que as soluções dos problemas aconteçam conforme o planejado, para tanto, deve acercar-se de cuidados a evitar a 
dispersão que leve a resultados adversos.

- Clientes no processo: A relevância da participação ativa dos clientes (comunidade) como fator de geração de valor nos processos de 
identificação, priorização e solução dos problemas que afetam as questões de segurança pública local.

- Controle prévio (proatividade na prevenção): Prever possibilidades de problemas para eliminar seus fatos motivadores organizacio-
nais. O policial deve estar sempre um passo à frente das situações concretas que possam desencadear situações de violência e de crime. 
A prevenção primária é parte fundamental do policiamento comunitário. 

- Ação de bloqueio: Adotar medidas de bloqueio para que o mesmo problema não ocorra outra vez pela mesma causa. Deve-se buscar 
ações de prevenção que sejam duradouras, perenes, com o intento de expurgar a situação de fragilidade que pode levar à violência e ao 
crime causados pela mesma origem.

- Valorização humana: Compreende:
1) Padronizar toda tarefa específica;
2) Educar, treinar e familiarizar todos os servidores;
3) Dependendo da capacidade do servidor, delegar cada tarefa após certificação;
4) Solicitar sua criatividade para manter e melhorar sua rotina diária;
5) Organizar um programa de crescimento da capacidade para o desenvolvimento pessoal dos servidores.
O policial é extremamente importante para o sucesso das ações de prevenção primária, pois, é o polarizador e incentivador da comu-

nidade. Assim, valorizar o profissional em sua humanidade é garantir resultados positivos.
- Comprometimento da alta direção: Entender a definição da missão da organização e a visão estratégica da alta direção e executar as 

diretrizes e metas através de todas as chefias. Para que todo e qualquer projeto dê certo em uma organização, é de extrema importância 
que haja a participação efetiva do seu mais alto escalão que é, dentro da estrutura administrativa, quem define as prioridades de atuação 
da área operativa.
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A Polícia Comunitária é a filosofia de trabalho indistinta dire-
cionada a todos os integrantes das instituições policiais, sendo um 
de seus pilares estruturais, o Policiamento Comunitário é a ação de 
policiar, patrulhar o território para evitar, pela presença do agente 
público, a prática de ilícitos penais e contravencionais, de desenvol-
ver ações efetivas junto à comunidade com o escopo de prevenir 
delitos e eventualmente reprimi-los.

O policiamento comunitário traduz-se, assim, em ações inicia-
das pelas polícias para utilizar um potencial não aproveitado na co-
munidade para lidar com mais eficácia e eficiência com os proble-
mas do crime, principalmente na sua prevenção.

A prevenção comunitária do crime está incorporada na noção 
de que os meios mais eficazes de evitar o crime devem envolver 
os moradores na intervenção proativa e na participação em proje-
to, cujo objetivo seja reduzir ou prevenir a oportunidade para que 
o crime não ocorra em seus bairros (ROSENBAUM apud MOORE, 
2003, p.153).

O diferencial do ‘policiamento comunitário’ consubstancia-se 
num serviço policial que se aproxime das pessoas, com identificação 
bem definida, personalizando o policial, com um comportamento 
regulado pela frequência pública cotidiana, submetido, portanto, às 
regras de convivência cidadã.

Os processos de policiamento que mais favorecem a aproxima-
ção comunitária podem assim ser apontados: 

(i) policiamento a pé, 
(ii) de bicicletas, 
(iii) a cavalo, 
(iv) em viaturas, 
(v) em bases fixas e móveis, 
(vi) embarcações.

INSTITUIÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA E DO 
SISTEMA PRISIONAL

Segurança pública3 pode ser considerada um processo com-
posto por elementos de ordem preventiva, repressiva, judicial, de 
saúde e social. Por isso a segurança pública necessita de um con-
junto de ferramentas e de conhecimentos que envolvem os diver-
sos setores da sociedade, sempre focados nos mesmos objetivos. 
Ela é um serviço que deve ser universal (tem de abranger todas as 
pessoas) para proteger a integridade física dos cidadãos e dos seus 
bens. Para isso, existem as forças de segurança (como a polícia), que 
trabalham em conjunto com o Poder Judicial.

A Constituição Federal de 1988 diz em seu artigo 144º que a 
segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolu-
midade das pessoas e do patrimônio, por intermédio dos seguintes 
órgãos: Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ferroviá-
ria Federal, Polícias Civis, Polícias Militares e Corpo de Bombeiros 
Militares.

Portanto, a Constituição diz que é dever da sociedade agir de 
maneira conjunta para que a democracia seja garantida contra a 
violação dos direitos ocasionada pela criminalidade. A segurança 
pública é a condição essencial para que a paz social seja assegurada 
a cada indivíduo.

Em regra geral, as grandes metrópoles sofrem problemas de se-
gurança pública, as quais apresentam elevadas taxas de delitos. Em 
contrapartida, as pequenas localidades costumam oferecer melho-
res condições de segurança.

3  Disponível em https://www.ssp.ma.gov.br/conceito-de-seguranca 
Acesso 04.06.2021

De certa forma, isto prende-se com a população em massa, uma 
vez que os milhões de habitantes de uma grande cidade acabam 
por ficar no anonimato (as pessoas não se conhecem). Já, nas al-
deias, é menos provável que uma pessoa cometa algum crime ou 
delito sem que ninguém fique a saber.

A segurança pública também depende da eficácia da polícia, do 
funcionamento do Poder Judicial, das políticas estatais e das con-
dições sociais. O debate relativamente à incidência da pobreza na 
insegurança é sempre polémico apesar de a maioria dos especia-
listas acreditar que haja uma relação entre a taxa de pobreza e a 
quantidade de delitos.

Na doutrina pátria encontra-se a seguinte definição de seguran-
ça pública por De Plácido e Silva:

[...] é o afastamento, por meio de organizações próprias, de 
todo o perigo, ou de todo o mal que possa afetar a ordem pública 
em prejuízo da vida, da liberdade ou dos direitos de propriedade do 
cidadão, limitando as liberdades individuais, estabelecendo que a 
liberdade de cada cidadão mesmo em fazer aquilo que que a lei não 
lhe veda, não pode ir além da liberdade assegurada aos demais, 
ofendendo-a.

A segurança da sociedade surge como o principal requisito à ga-
rantia de direitos e ao cumprimento de deveres, estabelecidos nos 
ordenamentos jurídicos.

A segurança pública é considerada uma demanda social que ne-
cessita de estruturas estatais e demais organizações da sociedade 
para ser efetivada. Às instituições ou órgãos estatais, incumbidos de 
adotar ações voltadas para garantir a segurança da sociedade, de-
nomina-se sistema de segurança pública, tendo como eixo político 
estratégico a política de segurança pública, ou seja, o conjunto de 
ações delineadas em planos e programas e implementados como 
forma de garantir a segurança individual e coletiva.

O contexto contemporâneo, caracterizado pela globalização, 
principalmente no âmbito econômico, tem provocado transforma-
ções na estrutura do Estado e redefinição de seu papel enquanto 
organização política. Diferentemente da redução do papel do Es-
tado no âmbito econômico e social, no que se refere à segurança 
pública, tem ocorrido uma ampliação dos instrumentos de controle 
sobre a sociedade. Por isso, “[...] não tardou para que no final do 
século 20, na sociedade de controle, com o neoliberalismo, apa-
recesse uma terceira versão para os perigosos a serem confinados 
[...]” (PASSETTI, 2003, p. 134).

A relação entre Estado e Sociedade Civil, no Brasil, tem sofrido 
profundas transformações desde o fim da ditadura militar. 

A gestão das políticas de controle da criminalidade na sociedade 
brasileira é muito deficiente. A ausência de bons diagnósticos, de 
planejamentos estratégicos, de mecanismos de monitoramento e 
avaliação de resultados é o que tem prevalecido na atuação do po-
der público no setor. E esse é um dos fatores que tem contribuído 
para o recrudescimento da violência em nosso país em décadas re-
centes. À medida que os recursos financeiros, materiais e humanos, 
além de escassos, são mal administrados, reduz-se drasticamente a 
capacidade do poder público de prevenir e reprimir o crime.

A despeito da prevalência desse cenário desalentador, existem 
iniciativas que sinalizam em sentido contrário. Nem tudo é caos! É 
possível identificar práticas de gestão da segurança pública no Brasil 
que alcançam resultados alentadores, seja nas esferas municipal, 
estadual e federal. Podem ser qualificadas como boas práticas.

A definição do que são boas práticas na gestão da segurança 
pública podem ter de duas dimensões:
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- Boas práticas são aquelas intervenções cujos resultados foram 
objetivamente avaliados, identificando-se a efetividade das mes-
mas no alcance dos objetivos e metas propostas;

- Boas práticas são aquelas intervenções que se baseiam em 
premissas consideradas as mais adequadas para o contexto em que 
foram criadas, para se alcançar os resultados pretendidos.

A expressão gestão da segurança pública no Brasil é susceptível 
de interpretações diversas, contemplando desde projetos locais de 
controle da criminalidade até políticas públicas mais amplas que 
agregam programas e projetos tanto na repressão quanto na pre-
venção social do crime.

Priorizou-se a dimensão mais estratégica da gestão da seguran-
ça pública, concebida como macro gestão, que engloba as seguintes 
áreas:

a) Gestão administrativa do orçamento, do pessoal, da logísti-
ca, dentre outros, necessários ao funcionamento da máquina ad-
ministrativa, observada a diversificação das demandas regionais e 
setoriais;

b) Gestão operacional destinada à realização das atividades fins 
de cada instituição, pressionada pela elevação das taxas de crimi-
nalidade, pela atuação de grupos criminosos estruturados e pela 
ocorrência de crimes interestaduais e transnacionais;

c) Gestão política do relacionamento com os atores políticos es-
tatais e internos;

d) Gestão comunitária do relacionamento com as comunida-
des diversificadas e regionais, diante dos conflitos decorrentes dos 
serviços prestados e das novas demandas propostas pelo ativismo 
social.

O Programa Brasil Mais Seguro (BMS), principal programa fede-
ral da área, torna-se a referência para o estabelecimento das pre-
missas das boas práticas. Ele está estruturado nos seguintes eixos 
de atuação:

a) Gestão Integrada e governança: tem como objetivo promo-
ver a articulação entre os atores e implementar mecanismos que 
garantam a efetividade do programa por meio de ações que visem 
fortalecer a integração, a gestão compartilhada, o monitoramen-
to, a avaliação, a articulação, a colaboração e cooperação entre os 
órgãos de segurança pública dos estados e municípios que fazem 
parte do programa, contando com a participação e o envolvimento 
dos atores necessários;

b) Fortalecimento da segurança pública estadual: composto de 
ações que objetivam incrementar a capacidade preventiva e investi-
gativa e de inteligência das organizações policiais locais no que tan-
ge ao crime de homicídio, bem como a operacionalidade da Perícia 
Forense;

c) Controle de armas: composto de ações que objetivam reduzir 
o estoque de armas de fogo legais e ilegais em circulação na socie-
dade;

d) Prevenção da violência: composto de ações que objetivam 
minimizar a vulnerabilidade nas áreas mais violentas dos estados e 
municípios, por meio de mecanismos de prevenção, de acordo com 
as diretrizes da Política Nacional de Segurança Pública, atuando 
nas oportunidades situacionais para o cometimento de homicídios, 
bem como sobre o contexto social que tem atraído os jovens para 
carreiras criminosas;

e) Fortalecimento da articulação do sistema de justiça criminal: 
composto de ações que objetivam promover a melhor articulação 
do Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública no pro-
cessamento dos crimes de homicídio, além de garantir o aprimora-
mento do fluxo de informações com o sistema de segurança pública.

Serão consideradas boas práticas na gestão da segurança públi-
ca no Brasil aquelas que:

1) Promovam a articulação entre as organizações da segurança 
pública e implementem mecanismos de garantia da efetividade de 
ações por meio da gestão compartilhada, do monitoramento e da 
avaliação, ou

2) Incrementem a capacidade preventiva e investigativa e de in-
teligência das organizações policiais, bem como a operacionalidade 
da Perícia Forense, ou

3) Reduzam o estoque de armas de fogo legais e ilegais em cir-
culação na sociedade, ou 

4) Minimizem a vulnerabilidade nas áreas mais violentas por 
meio de mecanismos de prevenção, atuando nas oportunidades 
situacionais, bem como sobre o contexto social que tem atraído os 
jovens para carreiras criminosas, ou

5) Promovam a melhor articulação do Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública no processamento dos crimes, além 
de garantir o aprimoramento do fluxo de informações com o siste-
ma de segurança pública.

A Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social trata-se 
de um conjunto de princípios, diretrizes, objetivos que condicionará 
a estratégia de segurança pública a ser implementada pelos três ní-
veis de governo (federal, estadual e municipal) de forma integrada 
e coordenada. Ela foi criada pela Lei nº 13.675/18.

A Política Nacional de Segurança Pública que ora se inicia com a 
implantação do Sistema Único de Segurança Pública (Susp), para ser 
submetida à sociedade e aos órgãos envolvidos na sua implementa-
ção, nasce para se consolidar como instrumento de Estado.

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018.
Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos respon-

sáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º do art. 144 da 
Constituição Federal; cria a Política Nacional de Segurança Pública 

e Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança 
Pública (Susp); altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro 
de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 

11.530, de 24 de outubro de 2007; e revoga dispositivos da Lei nº 
12.681, de 4 de julho de 2012.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Único de Segurança Pública 
(Susp) e cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 
(PNSPDS), com a finalidade de preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio de atuação 
conjunta, coordenada, sistêmica e integrada dos órgãos de seguran-
ça pública e defesa social da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, em articulação com a sociedade.

Art. 2º A segurança pública é dever do Estado e responsabilida-
de de todos, compreendendo a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Munícipios, no âmbito das competências e atribuições legais 
de cada um.
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CAPÍTULO II
DA POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA 

SOCIAL (PNSPDS)

Seção I
Da Competência para Estabelecimento das Políticas de Seguran-

ça Pública e Defesa Social
Art. 3º Compete à União estabelecer a Política Nacional de Se-

gurança Pública e Defesa Social (PNSPDS) e aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios estabelecer suas respectivas políticas, ob-
servadas as diretrizes da política nacional, especialmente para aná-
lise e enfrentamento dos riscos à harmonia da convivência social, 
com destaque às situações de emergência e aos crimes interesta-
duais e transnacionais.

Seção II
Dos Princípios

Art. 4º São princípios da PNSPDS:
I - respeito ao ordenamento jurídico e aos direitos e garantias 

individuais e coletivos;
II - proteção, valorização e reconhecimento dos profissionais de 

segurança pública;
III - proteção dos direitos humanos, respeito aos direitos fun-

damentais e promoção da cidadania e da dignidade da pessoa hu-
mana;

IV - eficiência na prevenção e no controle das infrações penais;
V - eficiência na repressão e na apuração das infrações penais;
VI - eficiência na prevenção e na redução de riscos em situa-

ções de emergência e desastres que afetam a vida, o patrimônio e 
o meio ambiente;

VII - participação e controle social;
VIII - resolução pacífica de conflitos;
IX - uso comedido e proporcional da força;
X - proteção da vida, do patrimônio e do meio ambiente;
XI - publicidade das informações não sigilosas;
XII - promoção da produção de conhecimento sobre segurança 

pública;
XIII - otimização dos recursos materiais, humanos e financeiros 

das instituições;
XIV - simplicidade, informalidade, economia procedimental e 

celeridade no serviço prestado à sociedade;
XV - relação harmônica e colaborativa entre os Poderes;
XVI - transparência, responsabilização e prestação de contas.

Seção III
Das Diretrizes

Art. 5º São diretrizes da PNSPDS:
I - atendimento imediato ao cidadão;
II - planejamento estratégico e sistêmico;
III - fortalecimento das ações de prevenção e resolução pacífica 

de conflitos, priorizando políticas de redução da letalidade violenta, 
com ênfase para os grupos vulneráveis;

IV - atuação integrada entre a União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios em ações de segurança pública e políticas 
transversais para a preservação da vida, do meio ambiente e da dig-
nidade da pessoa humana;

V - coordenação, cooperação e colaboração dos órgãos e insti-
tuições de segurança pública nas fases de planejamento, execução, 
monitoramento e avaliação das ações, respeitando-se as respecti-
vas atribuições legais e promovendo-se a racionalização de meios 
com base nas melhores práticas;

VI - formação e capacitação continuada e qualificada dos pro-
fissionais de segurança pública, em consonância com a matriz cur-
ricular nacional;

VII - fortalecimento das instituições de segurança pública por 
meio de investimentos e do desenvolvimento de projetos estrutu-
rantes e de inovação tecnológica;

VIII - sistematização e compartilhamento das informações de 
segurança pública, prisionais e sobre drogas, em âmbito nacional;

IX - atuação com base em pesquisas, estudos e diagnósticos em 
áreas de interesse da segurança pública;

X - atendimento prioritário, qualificado e humanizado às pesso-
as em situação de vulnerabilidade;

XI - padronização de estruturas, de capacitação, de tecnologia e 
de equipamentos de interesse da segurança pública;

XII - ênfase nas ações de policiamento de proximidade, com 
foco na resolução de problemas;

XIII - modernização do sistema e da legislação de acordo com a 
evolução social;

XIV - participação social nas questões de segurança pública;
XV - integração entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciá-

rio no aprimoramento e na aplicação da legislação penal;
XVI - colaboração do Poder Judiciário, do Ministério Público e 

da Defensoria Pública na elaboração de estratégias e metas para 
alcançar os objetivos desta Política;

XVII - fomento de políticas públicas voltadas à reinserção social 
dos egressos do sistema prisional;

XVIII - (VETADO);
XIX - incentivo ao desenvolvimento de programas e projetos 

com foco na promoção da cultura de paz, na segurança comunitária 
e na integração das políticas de segurança com as políticas sociais 
existentes em outros órgãos e entidades não pertencentes ao siste-
ma de segurança pública;

XX - distribuição do efetivo de acordo com critérios técnicos;
XXI - deontologia policial e de bombeiro militar comuns, respei-

tados os regimes jurídicos e as peculiaridades de cada instituição;
XXII - unidade de registro de ocorrência policial;
XXIII - uso de sistema integrado de informações e dados eletrô-

nicos;
XXIV – (VETADO);
XXV - incentivo à designação de servidores da carreira para os 

cargos de chefia, levando em consideração a graduação, a capaci-
tação, o mérito e a experiência do servidor na atividade policial es-
pecífica;

XXVI - celebração de termo de parceria e protocolos com agên-
cias de vigilância privada, respeitada a lei de licitações.

Seção IV
Dos Objetivos

Art. 6º São objetivos da PNSPDS:
I - fomentar a integração em ações estratégicas e operacionais, 

em atividades de inteligência de segurança pública e em gerencia-
mento de crises e incidentes;

II - apoiar as ações de manutenção da ordem pública e da inco-
lumidade das pessoas, do patrimônio, do meio ambiente e de bens 
e direitos;

III - incentivar medidas para a modernização de equipamentos, 
da investigação e da perícia e para a padronização de tecnologia dos 
órgãos e das instituições de segurança pública;

IV - estimular e apoiar a realização de ações de prevenção à vio-
lência e à criminalidade, com prioridade para aquelas relacionadas 
à letalidade da população jovem negra, das mulheres e de outros 
grupos vulneráveis;
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